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APRESENTAÇÃO 

O Plano de Aplicação Plurianual dos recursos da cobrança pelo uso de re-

cursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco prevê ações relativas à 

elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico. Essa iniciativa se insere 

no propósito do Governo Municipal em buscar continuadamente o acesso universali-

zado ao saneamento básico a todos os munícipes, pautado na Lei Federal nº 

11.445/07, regulamentada pelo Decreto nº 7.217/10. 

Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Miguel Calmon, contemplada com 

recursos do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBHSF, e com a 

contratação de empresa especializada por parte da Associação Executiva de Apoio 

a Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo - AGB Peixe Vivo, está elaborando o 

PMSB, visando a definição de estratégias e metas para as componentes de abaste-

cimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resí-

duos sólidos; e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

De acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I, do ATO CONVOCA-

TÓRIO Nº 017/2014, serão apresentados 8 Produtos / Documentos Técnicos previ-

amente aprovados, consolidando as atividades executadas em cada etapa do traba-

lho, sendo: 

 PRODUTO 1: Plano de Trabalho, Programa de Mobilização So-

cial e Programa de Comunicação. Aprovado 

 PRODUTO 2: Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico. 

Aprovado 

 PRODUTO 3: Prognósticos e Alternativas para Universalização 

dos Serviços. Aprovado 

 PRODUTO 4: Programas, Projetos e Ações. 

 PRODUTO 5: Ações para Emergências e Contingências. 
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 PRODUTO 6: Termo de Referência para a Elaboração do Sis-

tema de Informações Municipal de Saneamento Básico. 

 PRODUTO 7: Mecanismos e Procedimentos para Avaliação Sis-

temática do PMSB. 

 PRODUTO 8: Relatório Final do PMSB – Documento Síntese. 

Neste documento apresenta-se o Termo de Referência para a Elaboração 

do Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico de Miguel Calmon, 

objeto do Produto 06. Este Produto foi estruturado com base no Termo de Referên-

cia, visando atender integralmente a Lei nº 11.445/2007. Pautados nesta premissa, a 

metodologia a ser utilizada na elaboração do PMSB de Miguel Calmon/BA visa pro-

duzir ao final instrumento de planejamento para o saneamento básico que promova 

a universalização do atendimento com qualidade, equidade e continuidade. Os tra-

balhos estão sendo desenvolvidos mediante o esforço conjunto da AGB Peixe Vivo e 

do município Miguel Calmon envolvendo de maneira articulada os responsáveis pela 

formulação das políticas públicas e pela prestação dos serviços de saneamento bá-

sico do Município. 

O Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico tratado nesse 

relatório – Produto 6, será desenvolvido diretamente pela Prefeitura ou através de 

contratação de empresa especializada em desenvolvimento de softwares, visando 

principalmente atender à Legislação de Saneamento proposta na Lei nº 

11.445/2007, para inserir o planejamento do setor nas atividades municipais. 

O sistema informatizado servirá para o apoio a diversos propósitos do setor 

de saneamento, a saber: 

 planejamento e execução de políticas públicas; 

 orientação para aplicação de recursos; 

 avaliação de desempenho dos serviços; 
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 aperfeiçoamento da gestão, elevando os níveis de eficiência e 

eficácia; 

 orientação de atividades regulatórias e de fiscalização; 

 contribuição para o controle social; 

 utilização dos indicadores do serviço como referência para com-

paração e para medição de desempenho no setor nacional de 

saneamento. 

Inicialmente, apresentam-se as propriedades de um Sistema de Informações 

e em seguida o Termo de Referência para Miguel Calmon. 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde sua criação, ao final da década de 1940, os computadores tiveram 

sua utilização voltada para a resolução de problemas sociais e econômicos que po-

diam ser facilmente quantificados e solucionados. Pesquisas operacionais e simula-

ções começaram a ser desenvolvidas com facilidade e rapidez na década de 1950, 

através da demanda da indústria e governos por pesquisas científicas. No começo 

da década de 1960, surgiram os primeiros modelos computacionais destinados à 

área de transporte e uso de solo em cidades, além dos sistemas voltados aos prog-

nósticos espaciais rudimentares e aos mais variados tipos de previsão demográfica.  

Com o desenvolvimento de máquinas cada vez com maior poder de proces-

samento e a convergência para a apresentação de interfaces gráficas, tornaram 

possível o movimento da representação de cidades e regiões inteiramente no âmbito 

digital, por meio dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), nos quais os da-

dos podem ser inseridos, armazenados, analisados, visualizados e disseminados, 

considerando seu posicionamento geográfico. 

O uso dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) é recente para os 

sistemas de saneamento, mas é uma ferramenta extremamente importante para o 

planejamento. 

O presente trabalho apresenta o Termo de Referência para a elaboração do 

Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico. O sistema projetado pode-

rá ser desenvolvido diretamente pela Prefeitura ou através de contratação de firma 

especializada em desenvolvimento de software. Para avaliar a implementação do 

Plano e a verificação da sustentabilidade da prestação dos serviços de saneamento 

básico no município de Miguel Calmon, esse sistema deverá ser alimentado periodi-

camente, sendo os dados analisados a partir dos indicadores propostos. 

Os atores intervenientes listados a seguir de alguma forma se beneficiarão 

dessa gestão mais avançada do saneamento por meio do emprego da informática.  
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A contextualização do presente estudo será apresentada a seguir, iniciando-

se pelo panorama do saneamento básico, a estrutura de gestão dos recursos hídri-

cos, informações da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, nos âmbitos adminis-

trativo e regional, além da inserção do município de Miguel Calmon nesse universo. 

Importante destacar mais uma vez que, na medida em que os municípios 

contêm com um sistema de informações automatizado e “online”, o monitoramento 

das suas ações e operação de serviços de saneamento também seria feito remota-

mente, aumentando o grau de gestão dos recursos hídricos. A partir do médio prazo, 

todos se beneficiariam. 

2.1. Panorama do Saneamento Básico 

Aprovada em janeiro de 2007, a Lei Federal nº 11.445/07 estabelece diretri-

zes nacionais para o setor de saneamento no Brasil. Nela, o conceito de saneamen-

to básico (ou ambiental) foi ampliado para abranger não apenas o abastecimento de 

água potável e o esgotamento sanitário, mas também a limpeza urbana, o manejo 

de resíduos sólidos e o manejo e a drenagem de águas pluviais urbanas. Com a 

aprovação da Lei nº 11.445/07, o setor de saneamento passou a ter um marco legal 

e a contar com novas perspectivas de investimento por parte do Governo Federal, 

baseados em princípios da eficiência e sustentabilidade econômica, controle social, 

segurança, qualidade e regularidade, buscando fundamentalmente a universalização 

dos serviços e o desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB nos municípios. 

Destaque é dado à Lei Federal nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, que trata 

sobre a Política Nacional dos Resíduos Sólidos. Essa lei é norteada pelos princípios 

básicos de minimização da geração, reutilização, reciclagem, logística reversa, res-

ponsabilidade compartilhada, fortalecimento das cooperativas de catadores, coleta 

seletiva, tratamento e disposição final. Para tanto, são definidas como diretrizes o 
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desenvolvimento de tecnologias limpas e alterações nos padrões de consumo. No 

que diz respeito aos resíduos urbanos, os municípios ficam obrigados a elaborar o 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, que deverá ser aprovado 

pelo órgão ambiental competente.  

Segundo dados constantes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE (2010), a abrangência dos serviços de saneamento básico no país ainda é 

caracterizada por desigualdades regionais, sendo as regiões Norte e Nordeste as 

que apresentam níveis mais baixos de atendimento. Em consequência disso, os 

municípios localizados nessas áreas são marcados por elevados índices de doenças 

relacionadas à inexistência ou ineficiência de serviços de saneamento básico. 

A realidade do saneamento na maioria dos municípios brasileiros é eviden-

ciada pela falta de planejamento efetivo, controle e regulação dos diversos setores 

que compõem os serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitá-

rio, de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos e de drenagem urbana. Essa 

prática resulta em graves problemas de contaminação do ar, do solo, das águas su-

perficiais e subterrâneas, criação de focos de organismos patogênicos e proliferação 

de vetores transmissores de doenças com sérios impactos na saúde pública. 

A falta de planejamento no setor de saneamento básico contribui de forma 

decisiva para a manutenção das desigualdades sociais, constituindo uma ameaça 

constante à saúde pública e ao meio ambiente, comprometendo sobremaneira a 

qualidade de vida das populações, especialmente nas cidades de médio e grande 

porte. 

A garantia de promoções continuadas no setor de saneamento básico só 

ocorrerá com o estabelecimento de uma política de gestão e com a participação efe-

tiva da sociedade civil organizada. Portanto, se faz necessário a definição clara dos 

arranjos institucionais e dos recursos a serem aplicados, explicitando-se e sistemati-

zando-se a articulação entre instrumentos legais e financeiros. 
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Nesse contexto, a Lei nº 11.445/07 veio fortalecer o mecanismo de planeja-

mento do setor estabelecendo a obrigatoriedade da elaboração dos Planos Munici-

pais de Saneamento Básico – PMSB, sendo este, condição para a validade dos con-

tratos de prestação de serviços. Tem-se como pré-requisitos para contratações a 

previsão de mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regula-

ção e fiscalização dos contratos de concessão e de convênios de cooperação. 

Em síntese, os principais aspectos da Lei nº 11.445/07 são a inclusão dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos, de drenagem e manejo de águas 

pluviais como sendo parte integrante dos serviços de saneamento básico; a previsão 

do mecanismo de Controle Social no setor; o fortalecimento da Lei de Consórcios 

Públicos (Lei nº 11.107/05) e os mecanismos de Gestão Associada e Soluções Con-

sorciadas; a obrigatoriedade do Sistema de Regulação e da elaboração dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico – PMSB instituindo mecanismos de controle, fis-

calização e planejamento para o setor em pauta; a definição das regras básicas para 

aplicação dos recursos da União estabelecendo a Política Federal de Saneamento 

Básico e a disposição de bases mais consistentes na relação entre o poder conce-

dente e o prestador de serviços por meio de contratos contendo regras de indeniza-

ção. 

2.2. Comitê de Bacia Hidrográfica do São Francisco 

O CBHSF, instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001, es-

tabeleceu por meio da Deliberação CBHSF nº 03 de 03 de outubro de 2003, as dire-

trizes para a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco.  

A Deliberação CBHSF nº 07, de 29 de julho de 2004, aprovou o Plano da 

Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, cuja síntese executiva, com apreciações 

das deliberações do CBHSF aprovadas na III Reunião Plenária de 28 a 31 de julho 

de 2004, foi publicada pela Agência Nacional de Águas no ano de 2005 (ANA, 

2005).  
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Com a Deliberação CBHSF nº 14 de 30 de julho de 2004, estabeleceu-se o 

conjunto de intervenções prioritárias para a recuperação e conservação hidroambi-

ental na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – BHSF, como parte integrante do 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia, propondo ainda a integração entre o Plano da 

Bacia e o Programa de Revitalização da BHSF.  

Através da Deliberação CBHSF nº 15 de 30 de julho de 2004, foi definido o 

conjunto de investimentos prioritários a ser realizado na Bacia Hidrográfica do Rio 

São Francisco, no período 2004/2013 e que viria a fazer parte do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia do Rio São Francisco.  

A Deliberação CBHSF nº 16 de 30 de julho de 2004, que dispõe sobre as di-

retrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia do Rio 

São Francisco traz a recomendação que os recursos financeiros arrecadados sejam 

aplicados de acordo com o programa de investimentos e Plano de Recursos Hídri-

cos, aprovados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica.  

Já com a Deliberação CBHSF nº 40 de 31 de outubro de 2008, tem-se a 

consolidação do mecanismo e dos valores da cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.  

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por meio da Resolução CNRH 

nº 108 de 13 de abril de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 27 de maio 

de 2010, aprovou os valores e mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.  

Por fim, a Deliberação CBHSF nº 71 de 28 de novembro de 2012, aprovou o 

Plano de Aplicação Plurianual dos recursos da cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, referente ao período 2013/2015. No 

Plano de Aplicação Plurianual consta a relação de ações a serem executadas com 

os recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, dentre as quais 

devem estar incluídas aquelas ações relativas à elaboração de Planos Municipais de 

Saneamento Básico – PMSB. 
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Os PMSBs estão inseridos nas metas contidas na Carta de Petrolina, assi-

nada e assumida pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Por deci-

são da Diretoria Colegiada (DIREC) do CBHSF foi lançada, no início do ano de 

2013, uma solicitação de Manifestação de Interesse para que as Prefeituras Munici-

pais se candidatassem a elaboração dos respectivos PMSB.  

Em reunião da DIREC, realizada em 8 de agosto de 2013, foi definida uma 

lista de municípios que seriam contemplados numa primeira etapa a partir de uma 

análise elaborada pela AGB Peixe Vivo, mantendo-se uma proporção nas quatro 

regiões hidrográficas da bacia do Rio São Francisco (Alto, Médio, Submédio e Bai-

xo), observando-se ainda as possibilidades de contratações de conjuntos de PMSB 

de forma integrada. Dessa maneira, a AGB Peixe Vivo contratou serviços especiali-

zados para elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB, con-

templando os municípios de Mirangaba, Jacobina e Miguel Calmon, localizados no 

Submédio São Francisco, além do município de Barra do Mendes, localizado no 

Médio São Francisco, todos no Estado da Bahia. 

Embora a experiência brasileira ainda tenha uma história curta, em países 

europeus como a França, a ação dos comitês de bacia e das agências de água foi 

imprescindível para se avançar na gestão da água, produzindo uma universalização 

dos serviços de saneamento. A contribuição de uma agência de bacia como a Peixe 

Vivo, portanto, é muito importante ao apoiar os municípios na elaboração do seu 

PMSB, auxiliando-os para que possam caminhar de forma consistente e contínua à 

plena oferta de serviços de saneamento. 

As ações de saneamento básico são essenciais à vida humana e à proteção 

ambiental. Deste modo, intervir no saneamento torna-se uma ação que deve ser 

pensada em caráter coletivo, como uma meta social no qual os indivíduos, a comu-

nidade e o Estado têm papéis a desempenhar. 

A Lei Federal nº 11.445/07, no artigo 3º, inciso I conceitua saneamento bási-

co como: 
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O conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestru-

turas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potá-

vel, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumen-

tos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, trans-

bordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de 

águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amorteci-

mento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Os serviços públicos de saneamento básico devem estar submetidos a uma 

política pública, formulada com a participação social, e entendida como o conjunto 

de princípios e diretrizes que conformam as aspirações sociais ou governamentais 

no que concerne à regulamentação do planejamento, da execução, da operação, da 

regulação, da fiscalização e da avaliação desses serviços públicos (MORAES, 

2010). 

O objetivo geral do PMSB será estabelecer o planejamento das ações de 

saneamento de forma que atenda aos princípios da política nacional e que seja 

construído por meio de uma gestão participativa, envolvendo a sociedade no pro-

cesso de elaboração e aprovação. O Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB visa à melhoria da salubridade ambiental, à proteção dos recursos hídricos, à 

universalização dos serviços, ao desenvolvimento progressivo do setor e à promo-

ção da saúde. 
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Contando com o apoio primordial do Comitê de Bacia do Rio São Francisco 

– CBHSF e da Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo, o município não se eximirá 

da sua responsabilidade perante a mobilização social e a participação ao longo do 

trabalho. As agências de bacia vêm dando uma contribuição importante no que diz 

respeito à elaboração de PMSB. O município, se trabalhando de forma isolada, difi-

cilmente teria condições de elaborar um Plano de alto padrão, seja por falta de equi-

pe interna ou mesmo de recursos. 

Diante das exigências legais referentes ao setor, o município de Miguel Cal-

mon, como titular dos serviços, objetiva elaborar seu Plano de Saneamento Básico 

não apenas para cumprir o marco legal, mas para obter um estudo com pilares insti-

tucionais precisos, pautados no diálogo com a sociedade durante sua formulação e 

aprovação e considerando as possibilidades técnicas e econômicas concretas de 

efetivação das metas definidas. 

2.3. AGB Peixe Vivo 

A AGB Peixe Vivo é uma associação civil, pessoa jurídica de direito privado, 

criada em 2006 para exercer as funções de Agência de Bacia para o Comitê da Ba-

cia Hidrográfica do Rio das Velhas. Atualmente, a AGB Peixe Vivo está legalmente 

habilitada a exercer as funções de Agência de Bacia para um comitê estadual minei-

ro (CBH Velhas) e para o Comitê Federal da Bacia Hidrográfica do Rio São Francis-

co – CBHSF. 

A AGB Peixe Vivo tem como finalidade prestar o apoio técnico-operativo à 

gestão dos recursos hídricos das bacias hidrográficas a ela integradas, mediante o 

planejamento, a execução e o acompanhamento de ações, programas, projetos, 

pesquisas e quaisquer outros procedimentos aprovados, deliberados e determinados 

por cada Comitê de Bacia ou pelos Conselhos de Recursos Hídricos Estaduais ou 

Federais. De forma sintética, agrupam-se os objetivos específicos da AGB Peixe 

Vivo de acordo com sua natureza, destacando-se assim, de forma abrangente, os 

seguintes itens: 
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 Exercer a função de secretaria executiva dos Comitês. 

 Auxiliar os Comitês de Bacias no processo de decisão e gerenci-

amento da bacia hidrográfica, avaliando projetos e obras a partir 

de pareceres técnicos, celebrando convênios e contratando fi-

nanciamentos e serviços para execução de suas atribuições; 

 Manter atualizados os dados socioambientais da bacia hidrográ-

fica, em especial as informações relacionadas à disponibilidade 

dos recursos hídricos de sua área de atuação e o cadastro de 

usos e de usuários de recursos hídricos; 

 Auxiliar na implementação dos instrumentos de gestão de recur-

sos hídricos na sua área de atuação, como, por exemplo, a co-

brança pelo uso da água, o plano diretor, sistema de informação 

e enquadramento dos corpos de água. 

A consolidação da AGB Peixe Vivo representa o fortalecimento da estrutura 

da Política de Gestão de Recursos Hídricos do País, baseada no conceito de des-

centralização e participação dos usuários de recursos hídricos no processo de ge-

renciamento e planejamento das bacias hidrográficas. 

2.4. Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

2.4.1. Âmbito administrativo 

Historicamente, as bacias hidrográficas de um país sempre foram conside-

radas como áreas privilegiadas para a promoção do desenvolvimento regional e pa-

ra a aceleração do processo de integração nacional. Essa prioridade dada às bacias 

hidrográficas nos sistemas de planejamento nacional do desenvolvimento regional 

se explica pelos seguintes motivos: 
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 Em geral, as bacias hidrográficas apresentam uma intensa e di-

versificada base de recursos naturais - renováveis e não renová-

veis - que podem servir de apoio para a promoção de projetos de 

investimentos diretamente produtivos; 

 A existência de uma inequívoca potencialidade de desenvolvi-

mento nas áreas de influência das bacias hidrográficas cria uma 

justificativa de racionalidade econômica para a alocação de in-

vestimentos de infraestrutura, por parte do poder público. 

 Usualmente, as bacias hidrográficas, pela sua localização e pela 

sua extensão geográfica, são capazes de contribuir para a inte-

gração territorial e dos mercados internos de um país. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/97 tem 

como um de seus princípios exatamente a adoção da bacia hidrográfica como uni-

dade de planejamento. A gestão dos recursos hídricos no país se organiza estrutu-

ralmente através do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 

SIGRH em três âmbitos: Nacional, Estadual e Bacia Hidrográfica. As relações do 

ordenamento territorial com a gestão dos recursos hídricos por meio de bacias hi-

drográficas são evidentes, em face dos impactos do uso e ocupação do solo e dos 

reflexos da gestão de recursos hídricos no desenvolvimento urbano e regional. 

Além do Plano de Recursos Hídricos, a Política Nacional de Recursos Hídri-

cos prevê outros instrumentos que devem ser utilizados para viabilizar sua implanta-

ção. Esses instrumentos de gestão podem ser divididos em três categorias: técnica, 

econômica e estratégica. Os principais instrumentos técnicos são: (1) Plano de Re-

cursos Hídricos; (2) enquadramento dos corpos d’água, que visa o estabelecimento 

do nível de qualidade (classe) a ser alcançado ou mantido em um segmento de cor-

po d’água ao longo do tempo; (3) outorga, que é o ato administrativo que autoriza ao 

outorgado o uso de recursos hídricos, nos termos e condições expressos no ato de 

outorga; (4) sistema de informações, ou seja, um sistema de coleta, tratamento, ar-
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mazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores inter-

venientes em sua gestão. 

No âmbito das bacias hidrográficas o principal órgão é o Comitê de Bacia. 

Os Comitês são compostos por representantes dos poderes públicos Federal, Esta-

dual e Municipal e por representantes da sociedade civil e dos usuários de água. Na 

sua área de atuação, dentre outras funções, promove o debate das discussões rela-

cionadas com os recursos hídricos, contribuindo para o caráter participativo da sua 

gestão. O Comitê possui, como órgão executivo, a Agência de Bacia que tem suas 

atividades relacionadas com a Agência Nacional de Águas – ANA e os órgãos esta-

duais. 

A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos econômicos de gestão 

de recursos hídricos a ser empregado para induzir o usuário de água a uma utiliza-

ção racional desses recursos, visando à criação de condições equilibradas entre as 

disponibilidades e as demandas, a harmonia entre usuários competidores, à melho-

ria na qualidade dos efluentes lançados, além de ensejar a formação de fundos fi-

nanceiros para as obras, programas e intervenções do setor. Finalmente, o principal 

instrumento estratégico é a fiscalização, definida como a atividade de controle e mo-

nitoramento dos usos dos recursos hídricos com caráter preventivo (baseado nos 

Planos de Bacias, nas decisões dos Comitês de Bacia e na outorga de direito de uso 

da água) e repressivo (baseado na aplicação de regulamentações). 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é a entidade criada 

pelo Decreto Presidencial de 5 de junho de 2001 responsável pela gestão dos recur-

sos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Compreende, em sua área 

de atuação, seis Estados - Bahia, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, Minas Gerais, 

Goiás – mais o Distrito Federal. Sua estrutura é composta por: Presidência, Vice-

Presidência, Secretaria Executiva, Diretoria Colegiada, Diretoria Executiva, Plenário, 

Câmaras Técnicas e Câmaras Consultivas Regionais (Figura 1). 

  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alagoas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sergipe
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco
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Figura 1 – Estrutura do Comitê de Bacia 

 

Fonte: CBHSF, 2015. 

Órgão colegiado, integrado pelo poder público, sociedade civil e empresas 

usuárias de água, tem por finalidade realizar a gestão descentralizada e participativa 

dos recursos hídricos da bacia, na perspectiva de proteger os seus mananciais e 

contribuir para o seu desenvolvimento sustentável. Para tanto, o governo federal 

conferiu ao comitê atribuições normativas, deliberativas e consultivas. O Comitê tem 

62 membros titulares e expressa, na sua composição tripartite, os interesses dos 

principais atores envolvidos na gestão dos recursos hídricos da bacia. Em termos 

numéricos, os usuários somam 38,7% do total de membros, o poder público (federal, 

estadual e municipal) 32,2%, a sociedade civil detém 25,8% e as comunidades tradi-

cionais 3,3%. 

As atividades político-institucionais do Comitê são exercidas de forma per-

manente por uma Diretoria Colegiada, que abrange a Diretoria Executiva (presiden-

te, vice-presidente e secretário) e os coordenadores das Câmaras Consultivas Regi-

onais das quatro regiões fisiográficas da bacia: Alto, Médio, Submédio e Baixo São 
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Francisco. Além das Câmaras Consultivas Regionais o CBHSF conta com Câmaras 

Técnicas, que examinam matérias específicas, de cunho técnico-científico e institu-

cional, para subsidiar a tomada de decisões do plenário. 

Essas câmaras são compostas por especialistas indicados por membros titu-

lares do Comitê. No plano federal, o Comitê é vinculado ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH, órgão colegiado do Ministério do Meio Ambiente e se 

reporta ao órgão responsável pela coordenação da gestão compartilhada e integra-

da dos recursos hídricos no País, a Agência Nacional de Águas – ANA. A função de 

escritório técnico do CBHSF é exercida por uma agência de bacia, escolhida em 

processo seletivo público, conforme estabelece a legislação. 

A Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas – AGB 

Peixe Vivo opera como braço executivo do Comitê desde 2010, utilizando os recur-

sos originários da cobrança pelo uso da água do rio para implementar as ações do 

CBHSF. 

Cabe ressaltar as Câmaras Consultivas Regionais do Médio e Submédio 

São Francisco, que atuarão no processo de elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico dos municípios de Barra do Mendes, Jacobina, Miguel Calmon 

e Mirangaba. 

2.4.2. Âmbito Regional 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – BHSF está entre as doze regi-

ões hidrográficas instituídas pela Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. A Divisão Hidrográfica Nacional teve como 

finalidade orientar, fundamentar e implementar o Plano Nacional de Recursos Hídri-

cos. 

O Rio São Francisco possui uma extensão de 2.863 km. A BHSF, com área 

de drenagem de 634.781 km² (8% do território nacional), abrange 507 municípios 

(contando com parte do Distrito Federal) e sete Unidades da Federação: Bahia, Mi-
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nas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Goiás e Distrito Federal. A Bacia está 

dividida em quatro regiões fisiográficas: Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francis-

co (Figura 2). Essas quatro regiões fisiográficas foram por sua vez subdivididas, para 

fins de planejamento, em 34 (trinta e quatro) sub-bacias (ANA/GEF/OEA, 2004; AGB 

PEIXE VIVO/NEMUS, 2015).  

Com essa divisão procurou adequar-se às unidades de gerenciamento de 

recursos hídricos dos estados presentes na Bacia. Adicionalmente, a Bacia do Rio 

São Francisco foi subdividida em 12.821 microbacias, com a finalidade de caracteri-

zar, por trechos, os principais rios da região (ANA/GEF/OEA, 2004). 

A BHSF apresenta grande diversidade quanto às condições climáticas, 

áreas irrigáveis, cobertura vegetal e fauna. Os valores de precipitação média anual 

entre 1961 e 2014 nas regiões fisiográficas mencionadas são: no Alto São Francisco 

- 1.295 mm/ano, no Médio - 990 mm/ano, no Submédio - 583 mm/ano e no Baixo - 

759 mm/ano (AGB PEIXE VIVO/NEMUS, 2015). Note-se que o Submédio caracteri-

za-se pelo clima semiárido brasileiro. 

De fato, mais da metade da área da bacia situa-se no Polígono das Secas, 

território vulnerável e sujeito a períodos críticos de prolongadas estiagens, sendo a 

carência de recursos hídricos um dos principais entraves ao desenvolvimento dessa 

porção da bacia. Nos últimos anos a prolongada estiagem vem reduzindo significati-

vamente a vazão do rio São Francisco, de forma que ao final de 2015 o volume útil 

do reservatório de Sobradinho é igual a 1%. 
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Figura 2 – Regiões fisiográficas e unidades da federação da BHSF 

 

Fonte: ANA/GEF/OEA, 2004. 

No Alto, Médio e Submédio São Francisco predominam solos com aptidão 

para a agricultura irrigada, o que não se reflete no restante da bacia. Essa condição 
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climática evidencia a necessidade de uma gestão avançada em recursos hídricos no 

sentido de usá-los eficientemente, dada à escassez. 

Em relação à cobertura vegetal e à fauna, a BHSF contempla fragmentos de 

três biomas brasileiros – a Mata Atlântica em suas cabeceiras, o Cerrado no Alto e 

Médio São Francisco e a Caatinga no Médio, Submédio e Baixo São Francisco –, 

abrigando expressiva biodiversidade, em especial nas áreas de contato entre os bi-

omas, que conta com elevado endemismo de espécies. 

Os estudos desenvolvidos no âmbito do Programa GEF (Fundo para o Meio 

Ambiente Mundial) São Francisco apontaram os principais impactos relacionados 

aos recursos naturais por região fisiográfica, sendo a Região do Submédio São 

Francisco, onde se situa o município de Miguel Calmon, caracterizada pela poluição 

difusa de origem agrícola, comprometendo a qualidade das águas superficiais e sub-

terrâneas; poluição pontual devido ao lançamento de esgotos domésticos e industri-

ais; uso intensivo de água na agricultura irrigada. 

De acordo com o Plano Decenal de Recursos Hídricos para a Bacia Hidro-

gráfica do Rio São Francisco (2004), a situação dos serviços de saneamento básico 

na Bacia e na Região do Médio e Submédio São Francisco podem ser descritos a 

partir dos seguintes indicadores: 

 Abastecimento de água: 94,8% da população urbana da Bacia é 

atendida; na Região do Médio São Francisco 94,9%; na Região 

do Submédio São Francisco 88,5%; 

 Rede coletora de esgoto: 62,0 % da população urbana da Bacia 

é atendida; na Região do Médio São Francisco 35,5%; na Região 

do Submédio São Francisco 57,8%; 

 Serviços de coleta de resíduos sólidos: 88,6% da população ur-

bana da Bacia é atendida; na Região do Médio São Francisco 

82,3%; na Região do Submédio São Francisco 80,4%; 
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 Drenagem urbana: não há indicadores. 

2.5. Inserção do Município de Miguel Calmon 

O município de Miguel Calmon está localizado na região de planejamento do 

Piemonte da Diamantina do Estado da Bahia, limitando-se a leste com o município 

de Várzea do Poço, a sul com Piritiba, a oeste com Morro do Chapéu, e a norte com 

Várzea Nova e Jacobina. 

A área municipal é de 1.568,216 km² (IBGE, 2014), está inserida nas folhas 

cartográficas de Jacobina (SC.24-Y-C-III), Caldeirão Grande (SC.24-Y-D-I), Piritiba 

(SC.24-Y-C-VI), e Mundo Novo (SC.24-Y-D-IV), editadas pelo IBGE e MIN-

TER/SUDENE, em 1968, 1975 e 1977 na escala 1:100.000. 

Os limites do Município, podem ser observados no Mapa Sistema de Trans-

portes do Estado da Bahia na escala 1:1.500.000 (DERBA, julho/2000). A sede mu-

nicipal tem altitude de 532 metros e coordenadas geográficas 11°25’44” de latitude 

sul e 40°35’42” de longitude oeste (SEI, 2012). 

O acesso a partir de Salvador é efetuado pelas rodovias pavimentadas BR-

324, BR-116, BA-052 e BA- 131 num percurso total de 368 km (Figura 3). 
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Figura 3 – Localização do município 

 

Fonte: CPRM, 2005. 

O município de Miguel Calmon está localizado na Região do Submédio São 

Francisco, apresenta clima seco do tipo BSwh conforme classificação de Köppen, 

caracterizado como clima quente de caatinga, com chuvas de verão e período seco 

bem definido de inverno. 

A temperatura média anual é de 23°C com ausência de excedente hídrico. A 

Estação Meteorológica do INMET mais próxima ao município é a de Jacobina. 
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O período chuvoso ocorre predominantemente entre os meses de novembro 

e março, sendo novembro o mês com maior volume de chuva, atingindo 118,14 mm. 

A precipitação acumulada anual é igual a 730,71 mm. 

Conforme descrição do CPRM (2005), a geologia do município de Miguel 

Calmon é caracterizada pela presença de litótipos representantes do grupo Chapada 

Diamantina e formações Bebedouro e Salitre, localizado na poção ocidental, com-

plexo Mairi na porção central, e complexos Itapicuru e Saúde predominando na por-

ção oriental. Coberturas Quaternárias ocorrem em segmentos isolados, sendo ca-

racterizados por Coberturas detritolateríticas, constituídas por areia com níveis de 

argila e cascalho e crosta laterítica, além de coberturas residuais (areia argilosa e 

argila). 

O município de Miguel Calmon tem entre 40 e 60% do seu território inserido 

na bacia do Rio Itapicuru, mais precisamente na região do Alto Itapicuru, enquanto 

que sua porção sul possui drenagens que correm para a bacia do médio Paraguaçu 

e a porção noroeste drena as águas para a bacia do Rio Salitre. Tem como princi-

pais drenagens o Riacho Olho d’Água, Riacho de Angelim, Riacho dos Forjos, Ria-

cho Cabeceiras e Rio Jacuípe. 

A vegetação predominante no território municipal de Miguel Calmon é a Caa-

tinga (mata branca em tupi-guarani) que é o único bioma exclusivamente brasileiro. 

Possui uma rica biodiversidade e inúmeras espécies endêmicas, o que significa que 

grande parte do seu patrimônio biológico não pode ser encontrado em nenhum outro 

lugar do planeta, como por exemplo: o umbu, a aroeira, o licuri, a baraúna, o pinhão, 

o angico e o juazeiro. A vegetação é excelentemente adaptada às condições de ari-

dez xerofítica, caducifóliar e aberta, arbóreo/arbustiva, de galhos retorcidos, em sua 

maioria com espinhos. Quanto à fauna, muitos de seus representantes (como o vea-

do catingueiro, a onça-parda, o gato-do-mato, o jacu-verdadeiro, a arara-azul, a jara-

raca) figuram entre os mais atingidos pela caça predatória e destruição do seu habi-

tat natural. 
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O Município localiza-se na região econômica Piemonte da Diamantina, Mi-

crorregião Jacobina, e tem como principal fonte de renda o comércio. 

O panorama geral1 do saneamento básico no Município de Miguel Calmon é 

o seguinte: 

Abastecimento de Água 

A EMBASA, através de contrato de concessão, atende o município de Mi-

guel Calmon através dos SIAA de Miguel Calmon/Piritiba/Mundo Novo e do SAA do 

distrito de Tapiranga. Para atendimento aos demais distritos e povoados, existem 

diversos Sistemas Locais de Abastecimento de Água – SLAA, operado pela Prefeitu-

ra e Central das Águas, que contam com captações em mananciais superficiais (em 

riachos e barragens) e subterrâneos (poços tubulares profundos, construídos pela 

CERB). 

Conforme o IBGE (2010), em Miguel Calmon o percentual de domicílios com 

abastecimento por poço ou nascente na propriedade corresponde a 0,82% (67 do-

micílios), enquanto o nacional é de 18,30%. O percentual de domicílios abastecidos 

através de uma rede geral de distribuição de água corresponde a 83,0% (6.735 do-

micílios), sendo o nacional de 77,60%. Outros meios de abastecimento em Miguel 

Calmon chegam a 16,24% (1.318 domicílios). 

Conforme informações das visitas de campo e análises realizadas na fase 

de diagnóstico (Produto 2 - Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico), nota-

se que o serviço ainda não está universalizado no Município, havendo a necessida-

de de investimentos para a expansão do sistema. 

Esgotamento Sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário existente na sede do município tem sua 

operação a cargo da EMBASA através de contrato de concessão junto com o de 

                                            
1 Para maiores detalhes quanto à situação dos serviços de saneamento básico no município de Mi-
guel Calmon consultar o seguinte documento técnico: Produto 2 – Diagnóstico da Situação do Sane-
amento Básico. 
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abastecimento de água. Trata-se de um sistema coletivo com início de operação no 

ano de 2012. 

Existem áreas onde não há atendimento pelas redes de coleta de esgoto 

sanitário, ocorrendo lançamentos nas redes de macrodrenagem, seja por descartes 

individuais ou redes coletoras fora do sistema, deixando a qualidade destes corpos 

hídricos comprometida. 

Segundo o IBGE (2010), em Miguel Calmon o percentual de domicílios com 

esgotamento sanitário via rede geral de esgoto ou pluvial corresponde a 34,87% 

(2.831 domicílios), enquanto o nacional é de 41,90%. O percentual de domicílios 

com esgotamento por fossa séptica no ano de 2010 corresponde a 7,12% (578 do-

micílios), sendo o nacional de 47,90%. Outros meios de esgotamento chegam a 

43,29% (3.515 domicílios). Foi ainda informado que 1.196 domicílios não possuem 

nenhum tipo de banheiro ou sanitário. 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

As atividades de limpeza pública são gerenciadas pela prefeitura através da 

Secretaria de Administração e Infraestrutura. A prestação destes serviços está pre-

dominantemente sob a responsabilidade do poder público e a execução da limpeza 

de logradouros públicos compete a uma empresa JL Serviços e Locações Ltda. – 

ME, contratada por licitação e com contrato nº 275/2013, renovado anualmente (6º 

Termo Aditivo com validade até 11/04/2016), que prevê a prestação dos serviços de 

capina, varrição, poda de árvores, escavação manual em lama, roçagem de rios e 

estradas vicinais, armação e desarme de barracas da feira livre, para atender as ne-

cessidades de diversos setores da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon. Já nos 

distritos de Itapurá e Tapiranga e demais povoados, os serviços de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos são executados pela Prefeitura Municipal. 

Segundo dados do IBGE (2010), em Miguel Calmon 4.824 domicílios são 

atendidos com coleta de resíduos sólidos. Não existe no Município coleta seletiva. 

Ainda segundo o Censo 2010, o percentual de domicílios com coleta de lixo no Mu-
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nicípio corresponde a 59,41% (4.824 domicílios), enquanto o nacional é de 79,60%. 

O percentual de domicílios com outros destinos (lixo queimado, enterrado e disper-

sos a céu aberto) corresponde a 40,59% (3.296 domicílios). 

O Município não possui unidades de processamento de resíduos nem pro-

grama de reciclagem.  

A disposição final dos resíduos sólidos coletados em Miguel Calmon é reali-

zada, assim como em outros tantos municípios brasileiros, em vazadouro a céu 

aberto, de forma totalmente inadequada. Esta etapa, portanto, é crítica em todo o 

município. 

Conforme informações das visitas de campo e das análises realizadas na fa-

se de diagnóstico (Produto 2 - Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico) 

identificou-se um ponto de lançamento de resíduos sólidos (lixão) localizado na sede 

de Miguel Calmon. Nos povoados onde não há coleta de resíduos sólidos, os mora-

dores fazem a queima e/ou enterram esses resíduos. 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas 

O manejo das águas pluviais urbanas é gerido pela administração direta do 

Município, sendo executado pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, atuando 

ainda na área de saneamento básico com esgoto e resíduos sólidos. 

O município de Miguel Calmon não possui infraestruturas de macrodrena-

gem nas áreas urbanas.  

A infraestrutura de microdrenagem foi identificada apenas a região central do 

distrito sede, contando com algumas bocas de lobo e galerias para coleta e destino 

das águas superficiais provenientes das chuvas. Entretanto, pela falta de cadastro 

não existem dados de quais áreas são efetivamente atendidas, incluindo extensão 

de galerias, posição de poços de visita e bocas de lobo, bem como dimensões, de-

clividades e condições operacionais atualizadas, o que dificulta a análise do sistema. 

Verifica-se, portanto, a necessidade do cadastro e mapeamento dos dispositivos de 
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drenagem existentes. Nos distritos e povoados essa infraestrutura é inexistente. 

Nesses locais as águas das chuvas escoam superficialmente até alcançar os corpos 

d’água ou as áreas mais baixas, onde se infiltram. 

A partir das considerações apresentadas, torna-se fundamental para qual-

quer Município, e no caso do presente Plano de Saneamento Básico, a criação de 

um banco de dados que proporcione à população o fácil acesso às informações re-

levantes sobre a qualidade, eficiência e sustentabilidade dos serviços, promovendo 

também a facilitação do processo de fiscalização da prestação de serviços por parte 

do ente regulatório e do próprio prestador no momento de gerir seu sistema. 

Para Schneider et al (s.d.): 

A modelagem de um Sistema de Informação (SI) traduz-se numa base de 

dados de Indicadores com função de consulta, orientação e pesquisa. A go-

vernança eletrônica atua como instrumento para facilitar a compreensão do 

usuário, gestores e planejadores nas tomadas de decisões efetivas. 
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3. OBJETIVOS 

3.1. Geral 

O objetivo geral da elaboração do Sistema de Informação Municipal de Sa-

neamento Básico – SIMSB é dotar o município de Miguel Calmon de uma ferramen-

ta de gestão que facilite o gerenciamento dos dados de saneamento e auxilie na to-

mada de decisão do poder público. Desta forma, o presente Termo de Referência se 

pauta na definição dos instrumentos e ferramentas necessárias à elaboração do 

SIMSB de Miguel Calmon pela Prefeitura Municipal ou a partir da contratação de 

empresa especializada para esse fim. 

3.2. Específicos 

Os objetivos específicos da elaboração de um sistema de informação para o 

serviço de saneamento básico do Município são os seguintes: 

 Dotar a municipalidade de ferramenta de gestão e controle dos obje-

tivos e metas previstos no PMSB apoiada num sistema de informa-

ção ágil. Fazem parte dados construtivos, propriedades, controles 

operacionais, entre outras possibilidades. O cadastro aqui recomen-

dado da infraestrutura em saneamento faria parte do banco de da-

dos; 

 Criar uma base de informação georreferenciada, padronizada, atua-

lizável e confiável no âmbito da administração municipal. Iniciando 

pelo saneamento, aos poucos o Município estenderia essa base pa-

ra outros serviços urbanos; 

 Aperfeiçoar a gestão dos serviços de saneamento com elevação dos 

níveis de eficiência e eficácia; 

 Orientar e confirmar com base no PMSB, a aplicação dos recursos e 

a avaliação do desempenho dos serviços de saneamento; 
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 Possibilitar o conhecimento da realidade municipal de forma contí-

nua e sistemática, subsidiando o processo de planejamento e ges-

tão, em especial a elaboração, revisão e avaliação dos resultados da 

implantação do PMSB. 

O sistema de informações será desenvolvido de forma a ser alimentado pe-

riodicamente com os dados de cada um dos serviços de saneamento básico, pres-

tados à população do município de Miguel Calmon. A inserção de dados no sistema 

aconteceria de forma simples e direta, assim como a atualização desses itens no 

endereço eletrônico a ser disponibilizado para tal. 

Através dos valores dos indicadores dos serviços de saneamento postados 

nesse sistema, haverá a possibilidade de analisar a evolução da implantação do 

PMSB, bem como a qualidade dos serviços prestados, proporcionando aos usuários, 

ao conselho de saneamento e à administração pública a transparência necessária. 

O controle social, estipulado pelo Marco Regulatório, bem como a fiscalização dos 

serviços por parte do ente regulador seria facilitada.  
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4. ESCOPO 

Apresenta-se nesse item o escopo do Sistema de Informação Municipal de 

Saneamento Básico – SIMS a ser desenvolvido no município de Miguel Calmon. O 

sistema permitirá o armazenamento, o processamento e a análise de dados de for-

ma a auxiliar o poder público na tomada de decisão. Seu projeto seria desenvolvido 

e implantado diretamente pela Prefeitura ou através de contratação de empresa es-

pecializada em desenvolvimento de software. 

4.1. Banco de Dados 

Um banco de dados é uma coleção de dados logicamente coerentes que 

possui um significado implícito e cuja interpretação é dada por determinada aplica-

ção (HEUSER, 1998 apud HILGERT, 2014). Em outras palavras, há um banco de 

dados sempre que for possível agrupar informações relacionadas à cerca de um 

mesmo assunto. Por exemplo, para este trabalho, interessam as informações de sa-

neamento básico do município de Miguel Calmon. 

Já um sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD) é um software 

que possui recursos capazes de manipular as informações do banco de dados e in-

teragir com o usuário. Exemplos de SGBDs são: Oracle, SQL Server, DB2, Pos-

tgreSQL, MySQL, o próprio Access (Microsoft) ou Paradox, entre outros (REZENDE, 

2006). 

Conceitua-se um sistema de banco de dados como o conjunto de quatro 

componentes básicos: dados, hardware, software e usuários (Figura 4). 
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Figura 4 – Componentes de um sistema de banco de dados 

 

Fonte: REZENDE, 2006. 

Quando os dados possuem atributos relacionados à sua localização geográ-

fica dentro de um sistema de coordenadas, são denominados dados georreferencia-

dos (ou geoespaciais), sendo manipulados pelas aplicações de Geoprocessamento, 

caso do SIG. 

Os sistemas de informações geográficas (SIG) são sistemas computacionais 

capazes de capturar, armazenar, consultar, manipular, analisar e imprimir dados re-

ferenciados espacialmente em relação à superfície da Terra (MAGUIRE et. al., 1991 

apud FILHO & IOCHPE, 1996). Existem outros sistemas que também manipulam 

dados espaciais, por exemplo, Sistemas de CAD, porém, os SIG se caracterizam por 

permitir ao usuário, a realização de complexas operações de análise sobre os dados 

espaciais. 

Os SIG têm importante aplicação na área do saneamento básico, facilitando 

a análise dos componentes do saneamento de forma integrada e a verificação dos 

pontos falhos e possibilidades de correção. 
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Segundo Rosa (2005 apud ESSE, 2013) os principais elementos de um SIG 

são: software, hardware, dados, usuários e as metodologias de análise, ou seja: 

 Software: é formado por um conjunto de programas (geridos por um determi-

nado Sistema Operacional), cuja finalidade básica é coletar, armazenar, pro-

cessar e analisar dados geográficos, tirando partido do aumento da velocida-

de, facilidade de uso e segurança no manuseio destas informações, apontan-

do para uma perspectiva multi, intra e interdisciplinar de sua utilização. 

 Hardware: é o conjunto de equipamentos necessários para que o software 

possa desempenhar as funções descritas. De forma sucinta, inclui o compu-

tador e periféricos, como impressora, plotter, scanner, mesa digitalizadora, 

unidades de armazenamento (unidades de disco rígido, CD-Rom, DVD-Rom e 

ZIP Drivers). A comunicação entre computadores também pode ser citada, 

sendo realizada por meio de um ambiente de rede e internet. 

 Dados: constituem o material bruto que alimenta o sistema, permitindo gerar 

informação para os mais diversos fins para apoiar decisões. O significado 

atribuído aos dados é conforme o ponto de vista de um determinado usuário 

ou finalidade. O poder da informação é, sem dúvida, indiscutível. Porém, o 

que tem revolucionado os processos tradicionais de manuseio da informação 

é a maneira como é rapidamente processada e utilizada para diferentes obje-

tivos pelo modo de sua apresentação de resultados, ou seja, georreferencia-

da ou mapeada. 

 Recursos humanos (usuários): pessoas com objetivos comuns formam uma 

organização ou grupo de trabalho. O SIG por si só não garante a eficiência 

nem a eficácia de sua aplicação. Como em qualquer organização, ferramen-

tas novas se tornam eficientes quando se consegue integrá-las adequada-

mente a todo o processo de trabalho. Para isto não basta apenas investimen-

to, mas o treinamento de pessoal, usuários e dirigentes para maximizar o po-

tencial de uso de uma nova tecnologia. 

 Metodologias ou Técnicas de Análise: estão diretamente ligadas ao conheci-

mento e à experiência do profissional que, a partir de um objetivo definido, 
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submete seus dados a um tratamento específico, para obter os resultados 

desejados. Este aspecto mostra que a qualidade dos resultados de um SIG 

não está ligada somente a sua sofisticação e capacidade de processamento. 

Muito mais que isso, é proporcional à experiência do usuário. 

De maneira sintética, a implantação do SIG passa pelas seguintes fases: 

Figura 5 – Fases de implantação do SIG 

 

Fonte: Adaptado de ESSE, 2013. 

A etapa de levantamento de dados inclui também o cadastro físico de todas 

as unidades dos sistemas de saneamento, compreendendo locação, cotas, tipos de 

material, diâmetro de redes, sentido do fluxo e outros que forem necessários para 

um melhor registro dos equipamentos de saneamento existentes. O trabalho de 

campo realizado no diagnóstico já levantou as coordenadas, bem como outras ca-

racterísticas de algumas unidades servindo de núcleo inicial desse banco de dados 

sobre saneamento no Município. 
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Findadas as etapas de implementação espera-se que o sistema contenha 

um banco de dados associado a uma ferramenta de geoprocessamento que facilite 

a manipulação dos dados e permita uma visualização da situação de cada serviço 

ofertado nas diferentes regiões do Município.  

4.2. Informações Operacionais 

Para a construção do SIMS de Miguel Calmon são sistematizados os da-

dos já levantados neste PMSB, além de informações adicionais de estudos e proje-

tos desenvolvidos posteriormente a este estudo, desde que se tenha uma equipe 

suficientemente capacitada. Na etapa de levantamento de campo deste PMSB, a 

localização das estruturas de saneamento foi identificada com o emprego do GPS 

(Global Positioning Systems ou Sistema de Posicionamento Global), logo essas in-

formações georreferenciadas se inseridas em plataformas adequadas, já compõem 

o início do banco de dados. 

A base de dados georreferenciada a ser elaborada contempla a informação 

mais atual do sistema de saneamento básico do Município, possibilitando sua carac-

terização e avaliação. Os dados elementares são as localizações dos componentes 

dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e 

manejo de resíduos sólidos. Como complemento das informações para auxiliar na 

análise do sistema de saneamento, sugere-se a inserção de informações por cama-

das (layers), onde conste a topografia, geologia, hidrografia, bacias hidrográficas, 

arruamentos, delimitações municipais, dados censitários relacionados aos sistemas 

de saneamento básico, entre outras. 

Além de contemplar informações locais dos sistemas de saneamento, há a 

necessidade de incorporar dados de bases oficiais disponíveis nas esferas federal, 

estadual e municipal.  
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 Base de dados e informações na esfera federal 

Há uma ampla gama de dados existentes na esfera federal (Figura 6). Des-

taca-se a diversidade das informações disponíveis com objetivos diversos de usos. 

A correta e devida utilização dos dados disponíveis ocorrerá com base em uma me-

todologia criteriosa de coleta e aferição das informações. 

Figura 6 – Base de dados e informações na esfera federal 

 

Fonte: Adaptado de ESSE, 2013. 
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 Base de dados e informações na esfera estadual 

A Figura a seguir ilustra as principais bases de dados disponíveis no Estado 

da Bahia. 

Figura 7 – Base de dados e informações na esfera estadual 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 

•EMBASA (empresa 
Baiana de Água e 
Saneamento)

Informações operacionais, gerenciais, financeiras, 
de recursos humanos e de qualidade sobre os 

sistemas de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário dos municípios cuja 

prestação seja feita por essa concessionária.

•SES (Secretaria de 
Estado de Saúde)

Dados sobre políticas de saúde, plano estadual de 
saúde, projetos prioritários, vigilândia sanitária, 

epidemiológica e ambiental, controle de vetores, 
indicadores e dados básicos sobre morbidade, 

mortalidade, recursos e cobertura.

•INEMA (Instituto do 
Meio Ambiente e 
Recursos Hidricos)

Dados sobre políticas de meio ambiente, gestão 
ambiental, programas de preservação da água e 
de reflorestamento, legislação e licenciamento 

ambiental, qualidade da água, indicadores 
ambientais e fundos de investimentos ambientais.

•SEI (Superintendência 
de Estudos 
Econômicos e Sociais 
da Bahia)

Indicativos econômicos, Produto Interno Bruto, 
estudos referentes à produção industrial, índice de 
desenvolvimento econômico, indicadores sociais, 

resumos socioeconômicos e mapas.

•SEPLAN (Secretaria de 
Planejamento)

Instrumentos Orçamentários (PPA Participativo, 
PPA, LDO, PLOA, LOA e PLDO), ações 

governamentais.

•SIHS (Secretaria de 
Infraestrutura Hídrica e 
Saneamento)

Fomenta, acompanha e executa estudos e 
projetos de infraestrutura hídrica, bem como 

formula e executa a Política Estadual de 
Saneamento Básico. A Cia. de Engenharia Hídrica 

e de Saneamento da Bahia faz parte dessa 
secretaria.
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 Base de dados e informações na esfera municipal 

A Figura a seguir ilustra as principais bases de dados disponíveis no municí-

pio de Miguel Calmon. 

Figura 8 – Base de dados e informações na esfera municipal 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Com o tempo, outras informações seriam agregadas, como cadastro do Im-

posto Territorial e Urbano, rede elétrica e outros serviços e dados de infraestrutura 

urbana. 

O custo inicial de construção da base de dados de um SIG, normalmente é 

maior que o custo total de investimentos realizados na aquisição dos componentes 

•Secretaria de 
Planejamento e 

Fazenda

Coordena, dirige, executa e controla todos os 
processos financeiros, dando suporte e apoio aos 

órgãos de assessoramento, órgãos intermediários e 
secretarias finalísticas para que possam cumprir suas 

finalidades.

•Secretaria Municipal 
de Saúde

Dados sobre politicas de saúde,  projetos prioritários, 
vigilândia sanitária, epidemiológica e ambiental, 

controle de vetores, indicadores e dados básicos sobre 
morbidade, mortalidade, recursos e cobertura do 

município.

• Secretaria de Agricultura, 

Meio Ambiente e 
Desenvolvimento

Informações sobre controle ambiental urbano e rural. 
Gestão  territorial  e ambiental, revitalização de 
parques e mananciais, politicas públicas, código 

ambiental do município, educação ambiental, planos de 
manejo, ações programas, licenciamento, PGIRS.

• Secretaria de Administração 
e Infraestrutura

Elabora, no âmbito de sua atuação, o planejamento 
institucional e formula as políticas e planos setoriais, 

coordena, dirige, executa e controla todos os 
processos administrativo. Realiza  obras e serviços na 

área urbana e rural.
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de hardware e de software. Para diminuir estes custos, a tendência atual tem sido o 

compartilhamento de dados geoespaciais, já disponíveis em meio digital (FILHO & 

IOCHPE, 1996). Por exemplo, o cadastro de água e esgotos seria feito em coopera-

ção com a Prefeitura, com a concessionária de energia elétrica, entre outros. 

Para auxiliar na busca de informações para compor o banco de dados ge-

orreferenciados do Sistema de Informações do Saneamento Básico, é elaborado um 

dicionário de fonte de dados de forma a listar todas as entidades envolvidas com as 

informações. Sua estruturação seria a seguinte: 

 Nome da Entidade: nome da entidade de dados contemplada no sistema de 

base de dados. É dado o mesmo nome ao arquivo SHAPEFILE onde os da-

dos estão armazenados. Por exemplo, rede de água (entidade) e REDEDE-

AGUA (SHAPEFILE). 

 Descrição da Entidade: descrição da entidade de dados contemplada no sis-

tema de base de dados. Ex.: distribuição de água. 

 Nome do Atributo: nome pelo qual o atributo é identificado dentro do Banco 

de Dados do Saneamento. Ex.: índice de atendimento. 

 Descrição do Atributo: descreve qual o tipo de informação que é armazenada 

no atributo em questão. Ex.: porcentagem da população urbana abastecida 

por sistema público. 

 Tipo de Dado: descrição de qual o tipo de dado é encontrado no atributo (ca-

ractere, numérico, lógico etc.), bem como o tamanho máximo permitido para o 

atributo, quando se aplicar. Ex.: numérico. 

 Valores de Domínio: apresenta uma lista de alternativas pré-estabelecidas, 

descrevendo quais os valores permitidos para o atributo. Quando, em função 

das características do atributo, não existirem valores pré-estabelecidos pode 

ser indicada a sigla N/A – não se aplica. 

O Quadro 1 apresenta um exemplo de dicionário de dados para caracteri-

zar edificações do sistema de abastecimento de água. A mesma estrutura se rebate-
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ria para os demais componentes de saneamento, compondo o banco de dados geor-

referenciados do Município. 

Quadro 1 – Exemplo de dicionário de dados para edificações do sistema de 
abastecimento de água 

Código EDIF_ABAST_AGUA 
Definição Edificação componente de um sistema de abastecimento de água 
DATUM SIRGAS 2000 

 

Atributo Descrição Tipo de Dado 
Valores de Domí-

nio 

REG 
Identifica unicamente o registro, deve ser 
preenchido com número sequencial. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

CD_COMP_AB 
Código do complexo de abastecimento ao 
qual o depósito de abastecimento está 
relacionado. 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

LATITUDE 

Coordenada geográfica definida na super-
fície terrestre, que representa o ângulo 
entre o plano do equador e a normal à 
superfície de referência. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

LONGITUDE 

Coordenada geográfica definida na super-
fície terrestre, que representa o ângulo 
entre o meridiano de Greenwich e a locali-
zação de referência. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

ALTITUDE 

Parte da localização do item é a coordena-
da geográfica que indica a altitude. Deve 
ser representado em METROS, sem incluir 
a letra M ao final. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

DS_IDENTIF Texto que identifica a estação. 
CARACTERE 

(254) 
N/A 

TP_EDIF_AB Tipo do edifício de abastecimento. 
CARACTERE 

(254) 

- Desconhecido 
- Captação 
- Tratamento 
- Recalque/ Estação 
Elevatória 
- Misto (múltiplo) 
- Outros 

DS_EDIF_AB 
Descreve o edifício de abastecimento. 
Utilizado apenas quando o preenchimento 
do campo TP_EDIF_ABAST for 6 (Outros). 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

ST_AGUA_CO Situação da Água contida no edifício. 
CARACTERE 

(254) 

- Água Bruta 
- Água Tratada 
- Desconhecido 
- Não se Aplica 

ST_OPERAC Informa se o edifício está em operação. 
CARACTERE 

(254) 
- Sim 
- Não 

ST_FISICA Situação física do edifício  
CARACTERE 

(254) 

- Desconhecida 
- Abandonada 
- Destruída 
- Construída 
- Em construção 
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Atributo Descrição Tipo de Dado 
Valores de Domí-

nio 

- Planejada 

TP_MAT_CON 
Tipo do material utilizado para construção 
do edifício. 

CARACTERE 
(254) 

- Alvenaria 
- Concreto 
- Madeira 
- Metal 
- Rocha 
- Outros 
- Não se aplica 

CAP_NOMIN 
Capacidade nominal instalada. Caso o 
valor não esteja disponível informar o valor 
NULL. 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

VL_MD_OPER 
Volume médio de operação. Caso o valor 
não esteja disponível informar o valor 
NULL. 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

NO_MD_FUNC 
Número médio de horas/dia de funciona-
mento no ano anterior. Caso o valor não 
esteja disponível informar NULL. 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

TP_PROJETO 
Tipo da construção utilizada. Ver grupo de 
domínio. 

CARACTERE 
(254) 

- Poço Tubular Pro-
fundo 
- Fio d'água com 
barragem 
- Fio d'água sem 
barragem 
- Barragem de regu-
larização 
- Outros 

DS_PROJETO 
Descreve a construção efetuada. Utilizado 
apenas quando o campo TP_PROJETO 
for 6 (Outros). 

CARACTERE 
(254) 

N/A 

QT_TTL_BBS Quantidade total de bombas em operação.  
CARACTERE 

(254) 
N/A 

QT_POT_TTL Potência total em CV. 
CARACTERE 

(254) 
N/A 

ST_AUT_LCL 
Informa se existe automação local. Utilizar 
S - SIM, N - Não, I - Dado Indisponível. 

CARACTERE 
(254) 

- Sim 
- Não 
- Dado Indisponível 

ST_AUT_TMT 
Informa se existe telemetria. Utilizar S - 
SIM, N - Não, I - Dado Indisponível. 

CARACTERE 
(254) 

- Sim 
- Não 
- Dado Indisponível 

ST_AUT_TCM 
Informa se existe telecomando. Utilizar S - 
SIM, N - Não, I - Dado Indisponível. 

CARACTERE 
(254) 

- Sim 
- Não 
- Dado Indisponível 

NO_COR_ANT 

Número de determinações da “cor” na 
água produzida no ano anterior ao ano da 
avaliação. 
 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

NO_COR_POS 
Número de determinações da “cor” que 
atendem o padrão de potabilidade no ano 
anterior ao ano da avaliação. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

NO_TUR_ANT 
Número de determinações da “turbidez “na 
água produzida no ano anterior ao ano da 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 
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Atributo Descrição Tipo de Dado 
Valores de Domí-

nio 

avaliação. 

NO_TUR_POS 
Número de determinações da “turbidez” 
que atendem o padrão de potabilidade no 
ano anterior ao ano da avaliação. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

NO_TCL_ANT 
Número de determinações do “teor de 
cloro” na água produzida no ano anterior 
ao ano da avaliação. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

NO_TCL_POS 
Número de determinações do “teor de 
cloro” que atendem o padrão de potabili-
dade no ano anterior ao ano da avaliação. 

NUMÉRICO 
(15,6) 

N/A 

QT_MODULOS Quantidade de módulos de tratamento. 
NUMÉRICO 

(15,6) 
N/A 

FOTO Informa as fotos relacionadas ao local. 
CARACTERE 

(254) 
N/A 

Fonte: GIANSANTE, 2014. 

Perceba-se que esse conjunto de dados iniciais é bastante abrangente, pos-

sibilitando verificar qual é a situação da prestação de serviço de cada componente 

do saneamento básico do Município. 

4.3. Sistema de Indicadores 

Neste item são apresentados os conceitos gerais da utilização de indicado-

res para avaliação dos serviços de saneamento, as características do principal sis-

tema de informações utilizado no Brasil, o SNIS e, por fim, os indicadores propostos 

selecionados para o PMSB de Miguel Calmon. É importante apresentá-los, porque 

seu cálculo faria parte do banco de dados, sendo um relatório possível de saída de 

resultados do sistema de saneamento como um todo a partir dos dados de entrada. 

4.3.1. Características Gerais de Indicadores do Setor do Saneamento 

Conceitua-se um indicador como sendo uma “medida quantitativa da eficiên-

cia e da eficácia de uma entidade gestora relativamente a aspectos específicos da 

atividade desenvolvida (ALEGRE et al, 2008). Portanto, os indicadores a serem utili-

zados na avaliação dos serviços de saneamento devem estar baseados nos critérios 

gerais apresentados no Quadro 2 a seguir. 
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Quadro 2 - Critérios gerais para a utilização de indicadores 

- Adequados para representar apenas os aspectos relevantes do desempenho da presta-

dora de serviço. Assim, o número total de indicadores do sistema deve ser o estritamente 

necessário, evitando-se a inclusão de aspectos não essenciais. 

- Existir a possibilidade de comparação com critérios legais e/ou outros requisitos existen-

tes ou a definir. 

- Sempre que possível, ser aplicáveis a prestadoras de serviços com diferentes caracterís-

ticas, dimensões e graus de desenvolvimento. 

- Permitir a identificação antecipada de problemas e situações de emergência. 

- Possibilitar uma determinação fácil e rápida, permitindo que o seu valor seja facilmente 

atualizado. 

- Levar em consideração o público-alvo que utilizará os resultados dos indicadores. 

- Originar resultados verificáveis. 

Fonte: VON SPERLING, 2012. 

Já o Quadro 3 destaca os principais atributos dos indicadores. 

Quadro 3 - Principais atributos dos indicadores 

- Avaliar objetivamente e sistematicamente a prestação dos serviços. 

- Subsidiar estratégias para estimular a expansão e a modernização da infraestrutura, de 

modo a buscar a sua universalização e a melhoria dos padrões de qualidade. 

- Diminuir a assimetria de informações e incrementar a transparência das ações do pres-

tador de serviços públicos e da agência reguladora 

- Subsidiar o acompanhamento e a verificação do cumprimento dos contratos de conces-

são ou contratos de programa. 

- Aumentar a eficiência e a eficácia da atividade de regulação. 

Fonte: VON SPERLING, 2012. 

Conforme apresentado anteriormente, as principais informações sobre o se-

tor do saneamento básico, em âmbito nacional, são apresentadas em forma de indi-

cadores pelo SNIS. Assim como o SNIS, existem outros sistemas no País que utili-

zam indicadores para os serviços de saneamento (Quadro 4). 
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Conforme instituído pela Lei, o Sistema de Informações do Município de Mi-

guel Calmon será articulado com o Sistema Nacional de Informação em Saneamen-

to - SINISA que, por sua vez, tem a sua base fundamentada no SNIS, de acordo 

com o que está apresentado a seguir. 

Tabela 1 – Principais sistemas de indicadores utilizados no Brasil 

Sistema Objetivo 

SNIS - Sistema Nacional de 

Informações sobre Sanea-
mento 

Recolher e publicar anualmente informações dos operado-
res de todo o País, sob a forma de um estudo comparativo 
situacional do setor. 

ABAR – Associação Brasileira 

de Agências de Regulação 

Promover a mútua colaboração entre as associadas e os 
poderes públicos, na busca do aprimoramento da atividade 
regulatória em todo o Brasil. 

PNSB - Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 

Coletar e divulgar informações sobre a gestão municipal do 
saneamento, os serviços de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário e o manejo das águas pluviais e dos 
resíduos sólidos. 

Fonte: Gerentec, 2016. 

4.3.2. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

Ao longo da vigência do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA foi insti-

tuído um sistema de avaliação de desempenho dos serviços com base em indicado-

res normalizados, de eficiência gerencial e operacional dos serviços operados pelas 

companhias estaduais. As operadoras emitiam anualmente relatórios de desempe-

nho que tinham como finalidade informar sobre a conformidade de cada prestador 

em relação às metas de eficiência assumidas. 

Os relatórios produzidos na época tiveram um efeito de segunda ordem, hoje 

mais importante do que sua finalidade principal, que foi a formação de uma base 

organizada de indicadores de desempenho para o setor. Os relatórios eram agrupa-

dos e divulgados nos Catálogos Brasileiros de Engenharia Sanitária e Ambiental, 

entre os anos de 1977 e 1995. Mais tarde, os indicadores consolidados nos relató-

rios evoluíram para o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, o SNIS. 
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O SNIS consolidou-se como o maior e mais importante banco de dados do 

setor de saneamento brasileiro, servindo a múltiplos propósitos nos níveis federal, 

estadual e municipal, dentre os quais se destacam: 

 planejamento e execução de políticas públicas de saneamento; 

 orientação da aplicação de recursos; 

 conhecimento e avaliação do setor saneamento; 

 avaliação de desempenho dos prestadores de serviços; 

 aperfeiçoamento da gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia; 

 orientação de atividades regulatórias; e 

 benchmarking e guia de referência para medição de desempenho. 

O SNIS apoia-se em um banco de dados administrado na esfera federal que 

contém informações de caráter institucional, administrativo, operacional, gerencial, 

econômico-financeiro e de qualidade, sobre a prestação de serviços de água, de 

esgotos e de manejo de resíduos sólidos. 

Para os serviços de água e de esgotos, os dados são atualizados anualmen-

te para uma amostra de prestadores de serviços no Brasil, desde o ano base de 

1995. Em relação aos serviços de manejo de resíduos sólidos, os dados também 

são atualizados anualmente para uma amostra de municípios brasileiros, contendo 

dados desde 2002. 

Os dados são fornecidos voluntariamente pelos próprios prestadores dos 

serviços e sofrem análise de consistência, contudo não são auditados. As informa-

ções coletadas são divulgadas no Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos e no 

Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos. A partir dessas informações são calcu-

lados os indicadores. 

As tabelas a seguir apresentam os indicadores dos serviços de água, esgo-

tos e limpeza urbana utilizados pelo SNIS e que podem servir de referências futuras 

para o Município. 
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Tabela 2 – Indicadores utilizados pelo SNIS para os serviços de água e esgotos 

REF. DEFINIÇÃO DO INDICADOR UNIDADE 

Indicadores Econômico-Financeiros e Administrativos 

IN002 Índice de produtividade: economias ativas por pessoal próprio  econ./empreg. 

IN003 Despesa total com os serviços por m3 faturado  R$/m3 

IN004 Tarifa média praticada  R$/m3 

IN005 Tarifa média de água  R$/m3 

IN006 Tarifa média de esgoto  R$/m3 

IN007 
Incidência de despesa de pessoal e de serviços de terceiros nas des-
pesas totais com os serviços 

% 

IN008 Despesa média anual por empregado  R$/empreg. 

IN012 Indicador de desempenho financeiro  % 

IN018 Quantidade equivalente de pessoal total  empregado 

IN019 
Índice de produtividade: economias ativas por pessoal total (equivalen-
te) 

econ./empreg.eqv. 

IN026 Despesa de exploração por m3 faturado R$/m3 

IN027 Despesa de exploração por economia  R$/ano/econ. 

IN029 Índice de evasão de receitas % 

IN030 Margem da despesa de exploração % 

IN031 Margem da despesa com pessoal próprio % 

IN032 Margem da despesa com pessoal próprio total (equivalente) % 

IN033 Margem do serviço da dívida % 

IN034 Margem das outras despesas de exploração % 

IN035 
Participação da despesa com pessoal próprio nas despesas de explo-
ração 

% 

IN036 
Participação da despesa com pessoal total (equivalente) nas despesas 
de exploração 

% 

IN037 
Participação da despesa com energia elétrica nas despesas de explo-
ração 

% 

IN038 
Participação da despesa com produtos químicos nas despesas de ex-
ploração (DEX) 

% 

IN039 Participação das outras despesas na exploração % 

IN040 
Participação da receita operacional direta de água na receita operacio-
nal total 

% 

IN041 
Participação da receita operacional direta de esgoto na receita operaci-
onal total 

% 

IN042 Participação da receita operacional indireta na receita operacional total % 

IN045 
Índice de produtividade: empregados próprios por 1000 ligações de 
água  

empreg./mil lig. 

IN048 
Índice de produtividade: empregados próprios por 1000 ligações de 
água + esgoto 

empreg./mil lig. 

IN054 Dias de faturamento comprometidos com contas a receber dias 

IN060 Índice de despesa por consumo de energia elétrica no sistema R$/kWh 
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REF. DEFINIÇÃO DO INDICADOR UNIDADE 

IN101 Indicador de suficiência de caixa % 

IN102 Índice de produtividade de pessoal total (equivalente) lig./empregado 

Indicadores Operacionais - água 

IN001 Densidade de economias de água por ligação  econ./lig. 

IN009 Índice de hidrometração % 

IN010 Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado % 

IN011 Índice de macromedição % 

IN013 Índice de perdas de faturamento % 

IN014 Consumo micromedido por economia  m3/mês/econ. 

IN017 Consumo de água faturado por economia m3/mês/econ. 

IN020 Extensão de rede de água por ligação  m/lig. 

IN022 Consumo médio per capita de água  L/hab/dia 

IN023 Índice de atendimento urbano de água % 

IN025 Volume de água disponibilizado por economia m3/mês/econ. 

IN028 Índice de faturamento de água % 

IN043 
Participação das economias residenciais de água no total das economi-
as de água 

% 

IN044 Índice de micromedição relativo ao consumo % 

IN049 Índice de perdas na distribuição % 

IN050 Índice bruto de perdas lineares  m3/dia/Km 

IN051 Índice de perdas por ligação  L/dia/lig. 

IN052 Índice de consumo de água % 

IN053 Consumo médio de água por economia m3/mês/econ. 

IN055 Índice de atendimento total de água % 

IN057 Índice de fluoretação de água % 

IN058 
Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento 
de água  

kWh/m3 

Indicadores Operacionais – Esgotos 

IN015 Índice de coleta de esgoto % 

IN016 Índice de tratamento de esgoto % 

IN021 Extensão da rede de esgoto por ligação  m/lig. 

IN024 
Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios aten-
didos com água 

% 

IN046 Índice de esgoto tratado referido à água consumida % 

IN047 
Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios aten-
didos com esgoto 

% 

IN056 
Índice de atendimento total de esgoto referido aos municípios atendidos 
com água 

% 

IN059 Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de esgotamento kWh/m3 
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REF. DEFINIÇÃO DO INDICADOR UNIDADE 

sanitário  

Indicadores de Balanço 

IN061 Liquidez corrente - 

IN062 Liquidez geral  - 

IN063 Grau de endividamento  - 

IN064 Margem operacional com depreciação  % 

IN065 Margem líquida com depreciação % 

IN066 Retorno sobre o patrimônio líquido % 

IN067 Composição de exigibilidades % 

IN068 Margem operacional sem depreciação % 

IN069 Margem líquida sem depreciação % 

Indicadores de Qualidade 

IN071 Economias atingidas por paralisações  econ./paralisação) 

IN072 Duração média das paralisações horas/paralisação 

IN073 Economias atingidas por intermitências econ./interrupção 

IN074 Duração média das intermitências horas/interrupção 

IN075 Incidência das análises de cloro residual fora do padrão % 

IN076 Incidência das análises de turbidez fora do padrão  % 

IN077 Duração média dos reparos de extravasamentos de esgotos horas/extrav. 

IN079 Índice de conformidade da quantidade de amostras - cloro residual % 

IN080 Índice de conformidade da quantidade de amostras - turbidez % 

IN082 Extravasamentos de esgotos por extensão de rede extrav./km 

IN083 Duração média dos serviços executados hora/serviço 

IN084 Incidência das análises de coliformes totais fora do padrão % 

IN085 Índice de conformidade da quantidade de amostras - coliformes totais % 

Fonte: SNIS, 2016. 
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Tabela 3 – Indicadores utilizados pelo SNIS para o serviço de resíduos sólidos 

REF. DEFINIÇÃO DO INDICADOR UNIDADE 

Indicadores sobre Despesas e Trabalhadores 

IN001 Taxa de empregados em relação à população urbana  empreg./1000 hab 

IN002 
Despesa média por empregado alocado nos serviços de manejo de 
RSU 

R$/empreg. 

IN003 
Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas corren-
tes da prefeitura 

% 

IN004 
Incidência das despesas com empresas contratadas para execução de 
serviços de manejo de RSU nas despesas com manejo de RSU 

% 

IN005 Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de RSU % 

IN006 
Despesa per capita com manejo de RSU em relação à população urba-
na 

R$/hab 

IN007 
Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo 
de RSU 

% 

IN008 
Incidência de empregados de empresas contratadas no total de empre-
gados no manejo de RSU 

% 

IN010 
Incidência de empregados gerenciais e administrativos no total de em-
pregados no manejo de RSU 

% 

IN011 
Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança 
pela prestação de serviços de manejo de RSU 

R$/hab/ano 

Indicadores sobre Coleta Domiciliar e Pública 

IN014 
Taxa de cobertura do serviço de coleta domiciliar direta (porta-a-porta) 
da população urbana do município 

% 

IN015 
Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO em relação à popula-
ção total do município 

% 

IN016 
Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO em relação à popula-
ção urbana 

% 

IN017 
Taxa de terceirização da coleta de (RDO + RPU) em relação à quanti-
dade coletada 

% 

IN018 
Produtividade média dos empregados (coletadores + motoristas) na 
coleta (RDO + RPU) em relação à massa coletada 

Kg/empreg./dia 

IN019  
Taxa de empregados (coletadores + motoristas) na coleta (RDO + 
RPU) em relação à população urbana  

empreg./1000 hab 

IN021 Massa coletada (RDO + RPU) per capita da população urbana Kg/hab/dia 

IN022 
Massa (RDO) coletada per capita em relação à população atendida 
com serviço de coleta  

Kg/hab/dia 

IN023 Custo unitário médio do serviço de coleta (RDO + RPU) R$/tonelada 

IN024 
Incidência do custo do serviço de coleta (RDO + RPU) no custo total do 
manejo de RSU 

% 

IN025 
Incidência de (coletadores + motoristas) na quantidade total de empre-
gados no manejo de RSU 

% 

IN027 
Taxa da quantidade total coletada de resíduos públicos (RPU) em rela-
ção à quantidade total coletada de resíduos domésticos (RDO) 

% 

IN028 
Massa de resíduos domiciliares e públicos (RDO + RPU) coletada per 
capita em relação à população total atendida pelo serviço de coleta 

Kg/hab/dia 

Indicadores sobre Coleta Seletiva e Triagem 

IN030 
Taxa de cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em rela-
ção à população urbana do município 

% 
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REF. DEFINIÇÃO DO INDICADOR UNIDADE 

IN031 
Taxa de recuperação de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica 
e rejeitos) em relação à quantidade total (RDO + RPU) coletada 

% 

IN032 
Massa recuperada per capita de materiais recicláveis (exceto matéria 
orgânica e rejeitos) em relação à população urbana 

Kg/hab/ano 

IN034 Incidência de papel e papelão no total de material recuperado % 

IN035 Incidência de plásticos no total material recuperado % 

IN038 Incidência de metais no total material recuperado % 

IN039 Incidência de vidros no total de material recuperado % 

IN040 
Incidência de outros materiais (exceto papel, plástico, metais e vidros) 
no total material recuperado. 

% 

IN053 
Taxa de material recolhido pela coleta seletiva (exceto mat. orgânica) 
em relação à quantidade total coletada de resíduos sólidos domésticos 

% 

IN054 Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta seletiva Kg/hab/ano 

Indicadores sobre Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde 

IN036 Massa de RSS coletada per capita em relação à população urbana Kg/1000 hab/dia 

IN037 Taxa de RSS coletada em relação à quantidade total coletada % 

Indicadores sobre Serviços de Varrição, Capina e Roçada 

IN041 Taxa de terceirização de varredores  % 

IN042 Taxa de terceirização da extensão varrida % 

IN043 
Custo unitário médio do serviço de varrição (prefeitura + empresas con-
tratadas) 

R$/Km 

IN044 Produtividade média varredores (prefeitura + empresas contratadas) Km/empreg./dia 

IN045 Taxa de varredores em relação à população urbana empreg./1000 hab 

IN046 Incidência do custo de varrição no custo total com manejo de RSU % 

IN047 Incidência de varredores no total de empregados no manejo de RSU % 

IN048 Extensão total anual varrida per capita Kg/hab/ano 

IN051 Taxa de capinadores em relação à população urbana empreg./1000 hab 

IN052 Incidência de capinadores no total de empregados no manejo de RSU % 

Indicadores sobre Serviços de Construção Civil 

IN026 
Taxa de resíduos sólidos da construção civil (RCC) coletada pela Pre-
feitura em relação à quantidade total coletada 

% 

IN029 Massa de RCC per capita em relação à população urbana Kg/hab/dia 

Fonte: SNIS, 2014. 

No site do SNIS é possível consultar o glossário de indicadores e de infor-

mações, no qual constam detalhes como nomes, definições, unidades de medida 

das informações primárias e indicadores, além das fórmulas de cálculo desses últi-

mos e definições complementares. Esta é uma grande contribuição para o estabele-
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cimento de uma linguagem única no setor, que pode possibilitar a integração de 

bancos de dados diferentes. 

O SNIS é a principal base para o futuro Sistema Nacional de Informações 

em Saneamento Básico, SINISA, instituído pela Lei n° 11.445/2007: 

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

Básico – SINISA, com os objetivos de: 

I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes 

para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de sa-

neamento básico; 

III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficá-

cia da prestação dos serviços de saneamento básico. 

§ 1º As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, devendo 

ser publicadas por meio da internet. 

§ 2º A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de in-

formação em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI 

do caput do art. 9º desta Lei. (BRASIL, 2007) 

Portanto, a Lei cria um novo Sistema, que seguramente incorporará o atual 

SNIS. Esse novo Sistema será mais abrangente e deverá incorporar um conjunto de 

novos módulos de informações e indicadores de interesse do setor de saneamento 

brasileiro. Conforme publicado no site do SNIS, o Ministério das Cidades já iniciou o 

processo de concepção do SINISA. 

4.4. Indicadores Selecionados 

Nos produtos anteriores foram apresentadas as metas do PMSB de Miguel 

Calmon, estabelecidas com base em indicadores estruturados, de forma a serem 

avaliados pelo futuro ente regulador e fiscalizador dos serviços. 
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Indicadores são informações numéricas que relacionam pelo menos duas 

variáveis. Eles sintetizam e simplificam dados e informações, facilitando a compre-

ensão, a interpretação e a análise crítica de diferentes processos. Servem como 

medidores e acompanhantes da execução das políticas, no monitoramento de com-

portamentos de um sistema, ao informar sobre o estado presente e sua evolução. 

No processo decisório os indicadores são instrumentos para: 

 avaliação de condições e tendências; 

 comparação de lugares e situações; 

 avaliação de condições e tendências em relação às metas e objetivos;  

 fornecimento de informações de alerta; 

 antecipação de condições e tendências futuras. 

O desafio está em definir um grupo de indicadores por componente que seja 

objetivo e simples. Para acompanhar o atendimento dos objetivos e metas previstos 

no PMSB de Miguel Calmon, foram propostos indicadores detalhados, anteriormente 

no Produto 3. A Tabela 4 apresenta uma síntese dos indicadores propostos. 
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Tabela 4 – Indicadores propostos para o acompanhamento do PMSB de Miguel 
Calmon 

Sistema Indicador 

SAA 

Cobertura do abastecimento de água (%) 

Cadastro de saneamento urbano 

Cadastro de saneamento rural 

Cadastro de zonas irregulares e regularização do abastecimento 

Índice de perdas totais por ligação (L/ligação dia) 

Qualidade da água distribuída pela rede geral 

SES 

Cobertura do esgotamento sanitário (%) 

Cadastro de saneamento urbano 

Cadastro de saneamento rural 

Cadastro de zonas irregulares e regularização do esgotamento sanitário 

Cobertura com tratamento de esgoto (%) 

SMRS 

Índice de domicílios com resíduos coletados pela coleta convencional (%) 

Índice de domicílios com resíduos coletados pela coleta seletiva (%) 

Taxa de destinação de resíduos recicláveis para reutilização e reciclagem (%) 

Taxa de destinação dos resíduos sólidos orgânicos para a compostagem (%) 

SDU 
Indicador de prestação dos serviços 

Cobertura do sistema de microdrenagem 

Fonte: Gerentec, 2015. 

A melhoria e atualização da base de dados durante a implantação do PMSB 

propiciará o emprego de novos indicadores para acompanhar a situação do sanea-

mento no Município. Uma importante referência são os indicadores do Sistema Na-

cional de Informação de Saneamento (SNIS), apresentados anteriormente. 

Inicialmente propõem-se o cálculo dos indicadores propostos para que o 

município familiarize-se com essa atividade de acompanhamento. Posteriormente, 

quando dispor de um banco de dados das informações de saneamento, sugere-se o 

emprego dos indicadores do SNIS apresentados no item anterior. 

Hoje é obrigatório o relatório anual dos serviços de água, esgotos e resíduos 

sólidos pelo Município, titular do serviço. Dispondo de banco de dados automatiza-
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do, cumprir essa obrigação torna-se muito mais simples, bastando imprimir um rela-

tório gerencial, já compatível com a metodologia do SNIS. 

Os indicadores de manejo de águas pluviais ainda são poucos e não há um 

acompanhamento como o exercido pelo SNIS. De qualquer forma, os indicadores 

para esse componente já foram apresentados no Produto 3. Na Tabela 4 (acima) 

são indicados os indicadores iniciais a serem utilizados para acompanhar a presta-

ção do serviço. A partir da existência de informações consolidadas do sistema de 

manejo de águas pluviais novos indicadores poderão ser calculados. 
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5. ASPECTOS METODOLÓGICOS: DESCRIÇÃO DOS SOFTWARES 

Como visto, a definição e implantação do Sistema de Informação Municipal 

de Saneamento Básico de Miguel Calmon – SIMSB é requisito essencial para o mo-

nitoramento e a avaliação sistemática da implementação do PMSB, bem como para 

integração da Política Municipal com a Política Federal de Saneamento Básico, com 

o PLANSAB (Plano Nacional de Saneamento Básico) e com o SNIS (Sistema Naci-

onal de Informações sobre Saneamento). Se no item anterior, foram apresentadas 

as informações que compõem um Sistema de Informações, neste se colocam as 

alternativas de manejá-las em amplo espectro, da inserção de novas informações à 

atualização das existentes, utilizando programas específicos, destacando o Sistema 

de Informações Geográficas – SIG. 

O SIG possui um papel indispensável na gestão atual de saneamento básico 

e das cidades. De maneira sintética, a implantação do SIG que apoie a gestão muni-

cipal passa pelas seguintes fases: 

Figura 9 - Fases de implantação do SIG 

 

Nota: (*) Cadastro técnico dos sistemas de abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos; e drenagem urbana e manejo de águas pluviais. 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Para armazenar, processar e analisar os dados geográficos do banco de da-

dos de saneamento, o Município precisará utilizar softwares, ou seja, programas, 

principalmente um SIG. Em um computador, o software é classificado como a parte 

lógica cuja função é fornecer instruções para o hardware. O hardware é toda a parte 

física que constitui o computador, por exemplo, a CPU, a memória e os dispositivos 

de entrada e saída. O software é constituído por todos os programas que existem 

para um referido sistema, quer sejam produzidos pelo próprio usuário ou pelo fabri-

cante do computador. 

Outros conceitos que intervenientes são: 

 Software livre: qualquer programa com a liberdade de ser usado, copiado, 

modificado e redistribuído, seja na sua forma original ou com modificações, 

seja gratuitamente ou não. O software (freeware) é acompanhado de uma li-

cença especial que disponibiliza o seu código fonte e garante a proteção de 

direitos autorais. 

 Software em Domínio Público: o autor do software relega a propriedade do 

programa e este se torna bem comum, ou seja, não possui direitos autorais. 

Entretanto, o autor pode restringir que modificações sejam feitas. 

 Software proprietário: é aquele cuja cópia, redistribuição ou modificação são 

proibidas pelo autor em determinado grau. É necessário solicitar permissão 

ou pagar para utilizar. Divide-se em freeware (disponibilizado gratuitamente, 

mas não pode ser modificado), shareware (disponibilizado gratuitamente por 

um período ou com algumas funções abertas, mas que implica o posterior 

pagamento pela sua licença), trial (versão de teste onde são disponibilizadas 

algumas funções, geralmente por 30 dias, para que o usuário experimente o 

programa) ou demo (versão de demonstração, semelhante ao trial). 

 Software comercial: é desenvolvido por uma empresa com o objetivo de obter 

lucros com sua comercialização e utilização. 

Para o Município, é de interesse que seja possível utilizar um software de 

domínio público, logo sem custos, porém poderoso o suficiente para ser empregado 
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e que dê as funcionalidades esperadas para lidar com as informações municipais de 

saneamento básico. 

5.1. Softwares de Geoprocessamento 

Em geoprocessamento as atividades de captar, organizar e desenhar ma-

pas, adquirir, manipular, analisar e apresentar os dados georreferenciados são de-

senvolvidas através de programas específicos que facilitam o trabalho de processa-

mento dos dados. De acordo com estas funções, ou atividades em geoprocessa-

mento, são inúmeros os softwares que podem ser utilizados desde a etapa de captu-

ra de imagens até a etapa de apresentação dos dados georreferenciados. A seguir 

apresenta-se uma breve descrição de alguns softwares de geoprocessamento. 

5.1.1. Spring 

O SPRING é um SIG (Sistema de Informações Geográficas) no estado-da-

arte com funções de processamento de imagens, análise espacial, modelagem nu-

mérica de terreno e consulta a bancos de dados espaciais. Trata-se de um software 

nacional desenvolvido pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) /DPI 

(Divisão de Processamento de Imagens) com a participação de: 

 EMBRAPA/CNPTIA - Centro Nacional de Pesquisa Tecnológica em Informáti-

ca para Agricultura, 

 IBM Brasil - Centro Latino-Americano de Soluções para Ensino Superior e 

Pesquisa, 

 TECGRAF - PUC Rio - Grupo de Tecnologia em Computação Gráfica da 

PUC-Rio, 

 PETROBRAS/CENPES - Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo 

Américo Miguez de Mello. 

Os objetivos do SPRING são: 
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 Construir um sistema de informações geográficas para aplicações em Agricul-

tura, Floresta, Gestão Ambiental, Geografia, Geologia, Planejamento Urbano 

e Regional.  

 Tornar amplamente acessível para a comunidade brasileira um SIG de rápido 

aprendizado. É de acesso livre. 

 Fornecer um ambiente unificado de Geoprocessamento e Sensoriamento 

Remoto para aplicações urbanas e ambientais.  

 Ser um mecanismo de difusão do conhecimento desenvolvido pelo INPE e 

seus parceiros, sob forma de novos algoritmos e metodologias. 

O SPRING, nas versões Linux e Windows 95/98/NT/ME/2000/XP/Vista/7, é 

obtido livremente (freeware) via Internet. Para maiores informações consultar o site: 

http://www.dpi.inpe.br/spring/portugues  

5.1.2. ArcGiS 

O ArcGIS é um software comercial poderoso desenvolvido pela ESRI (Envi-

ronmental Systems Research Institute), disponível com diferentes níveis de comple-

xidade, possuindo versões desktop, móvel e voltadas para aplicações de intra-

net/internet: 

 ArcGIS Desktop, uma parte integrada de aplicações avançadas de SIG; 

 O gateway Arc SDETM, uma interface de administração de base de dados ge-

ográficos em um sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD); 

 O aplicativo ArcIMS®, cujo objetivo é distribuir via internet dados e serviços 

de SIG. 

O ArcGIS usa modelos de dados de SIG para representar a geografia e provê 

todas as ferramentas necessárias para criar e trabalhar com dados geográficos. Isto 

inclui ferramentas para todas as tarefas de SIG: editando e automatizando dados, 

mapeando cartograficamente tarefas, administrando dados, realizando análise geo-



                                                                           

67 

gráfica, administrando dados avançados e desenvolvendo dados e aplicações na 

Internet. 

O Desktop ArcGIS divide-se nos seguintes aplicativos: 

 ArcCatalog: aplicação destinada ao gerenciamento dos dados a serem traba-

lhados (conectar, pré-visualizar, criar arquivos, modificar etc.). 

 ArcMap: aplicação central do ArcGIS, onde é possível trabalhar com os dados 

e informações geográficas, gerar mapas, e trabalhar com outras diversas 

questões relacionadas à análise espacial. 

 ArcToolbox: apresenta diversas ferramentas, extensões do ArcMap, que per-

mitem a realização de uma série de operações mais elaboradas com dados 

geográficos. 

 ArcReader: aplicativo que permite visualizar e explorar arquivos já desenvol-

vidos no ArcMap. 

 ArcScene: aplicativo que permite a elaboração de dados geográficos em 3D, 

além de criar vídeos e animações. 

 ArcGlobe: aplicativo que apresenta um globo terrestre onde se pode navegar 

em três dimensões. 

Usando estas aplicações, pode-se executar qualquer tarefa simples ou 

avançada de SIG, incluindo mapeamento, administração de dados, análise geográfi-

ca, edição de dados e geoprocessamento. 

O ArcGIS tem seu uso restrito através de uma licença que precisa ser com-

prada. Seus pacotes são regulados através de uma chave de licenciamento (ativa-

ção). Possui versões para os principais sistemas operacionais, a saber: Windows, 

Linux e Mac. A ESRI possui uma base de suporte bem estabelecido, por meio do 

fórum oficial e sistema de suporte técnico para seus produtos da família ArcGIS. Pa-

ra maiores informações consultar o site: http://www.esri.com  
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5.1.3. Quantum GIS 

O Quantum GIS (QGIS) é um software livre de informação geográfica, licen-

ciado sob a GNU (General Public Licence), ou seja, o código fonte pode ser inspeci-

onado e modificado, garantindo acesso a um programa de SIG livre de custos. Tra-

ta-se de um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo). Ele ro-

da em Linux, Unix, Mac OSX, Windows e Android e suporta vários formatos vetori-

ais, raster, de base de dados e outras funcionalidades. É um software considerado 

amigável e tem uma interface gráfica agradável e fácil de usar. 

QGIS oferece muitas funcionalidades SIG comuns previstas pelas caracte-

rísticas do programa e plugins: visualização de dados; explorar dados e compor ma-

pas; criar, editar, gerenciar e exportar dados; análise de dados; publicação de ma-

pas na Internet. É de livre acesso. 

Os plugins adicionam funcionalidades específicas como acesso a dados de 

GPS, exportação para banco de dados PostGis, conexão com GRASS etc. A cone-

xão com o software GRASS possibilita seu uso como substituto da interface gráfica 

original. 

Em 2010 foi criada a comunidade QGIS Brasil com o objetivo principal de 

promover o QGIS no Brasil e nos países de língua portuguesa. Na comunidade é 

possível o acesso ao software com traduções da interface gráfica, manuais, tutoriais, 

eventos e materiais de divulgação. Para maiores informações acessar o site: 

http://www.qgis.org/pt_BR/site/index.html  

5.1.4. GRASS GIS 

O GRASS (Geographic Resources Analysis Support System – Sistema de 

Suporte a Análise de Recursos Gráficos) é um software livre de SIG de fonte aberta. 

É utilizado para a gestão de dados geoespaciais, análise e processamento de ima-

gens, produção de gráficos e mapas, modelagem espacial e visualização. Trata-se 
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de um GIS utilizado por instituições acadêmicas e comerciais, agências governa-

mentais e empresas de consultoria ambiental em todo o mundo. 

O GRASS roda em diversas plataformas computacionais, e outros softwares 

possuem integração com ele, como o QGIS. Segundo Medeiros (2015) esse softwa-

re para SIG engloba mais de 400 funções para: 

 Análise geoespacial; 

 Modelagem ambiental; 

 Mapas temáticos; 

 Integração de banco de dados; 

 Processamento de imagens. 

Para maiores informações acessar o site: https://grass.osgeo.org/index.php. 

É de livre acesso. 

5.1.5. SAGA GIS 

O SAGA (System for Automated Geoscientific Analyses) é um software livre 

e de código aberto para SIG. Possui uma API (Application Programming Interface2) 

para processamento de dados geográficos que facilita a implementação de novos 

algoritmos. Está disponível para plataformas Linux e Windows e oferece suporte a 

dados vetoriais, raster e tabulares. 

O sistema apresenta muitas funcionalidades incluindo edição de dados, aná-

lise espacial, elaboração de gráficos, elaboração de layout para impressão, visuali-

zação em 3D etc. Permite a criação de módulos de análise espacial e seu comparti-

lhamento entre usuários. Para maiores informações acessar o site: http://www.saga-

gis.org/en/index.html  

                                            
2 Application Programming Interface é um conjunto de instruções e padrões de programação para 
acesso a um aplicativo de software baseado na Web. 
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5.1.6. TerraView 

O TerraView é um sistema de informação geográfica desenvolvido pela Divi-

são de Processamento de Imagens (DPI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espa-

ciais (INPE). 

Trata-se de um aplicativo construído usando a biblioteca TerraLib3, contendo 

as principais funções de um Sistema de Informação Geográfica de propósito geral: 

visualização de dados matriciais e vetoriais, gerência de um banco de dados geográ-

fico construído sobre diferentes gerenciadores, álgebra vetorial de mapas, proces-

samento de imagens, edição vetorial, impressão de produtos cartográficos, entre 

outros. 

Além disso, funcionalidades específicas são acrescentadas na forma de 

"plugins" opcionais (por exemplo, algoritmos não triviais de estatística espacial) que 

podem ser incorporados ao TerraView.  

O TerraView é desenvolvido pelo INPE e distribuído na internet com código 

fonte aberto e livre de licença ou restrição de uso (freeware). Para maiores informa-

ções consultar o site: http://www.dpi.inpe.br/menu/Projetos/terraview.php  

5.2. Software Público 

Além do SIG para manejar seu Sistema de Informações, o Município conta 

ainda com um rol de programas ou softwares de domínio público que auxiliariam no 

seu cotidiano, inclusive apoio na gestão do setor de saneamento. Para tanto, apre-

senta-se o sistema público brasileiro de programas voltados à gestão municipal. 

O Software Público Brasileiro é um tipo específico de software que adota um 

modelo de licença livre para o código-fonte, a proteção da identidade original entre o 

seu nome, marca, código-fonte, documentação e outros artefatos relacionados por 

                                            
3 A TerraLib é uma biblioteca de classes e funções, escritas na linguagem C++, para a construção de 
aplicações geográficas. É distribuída na internet com código fonte aberto e livre de licença ou restri-
ção de uso. 
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meio do modelo de Licença Pública de Marca – LPM e é disponibilizado na internet 

em ambiente virtual público denominado Portal do Software Público Brasileiro. 

O Portal foi criado em 12 de abril de 2007 e conta com mais de 60 soluções 

voltadas para diversos setores. Alguns desses programas foram desenvolvidos para 

a gestão de qualquer serviço por parte das prefeituras municipais, tendo como alvo 

seus serviços ou mesmo a qualidade da prestação.  

Trata-se, portanto, de softwares voltados para diversas áreas como o sane-

amento, planejamento, finanças, atendimento ao usuário, entre outros. Seu downlo-

ad pode ser realizado a partir do Portal do Software Público Brasileiro 

(https://portal.softwarepublico.gov.br/social/search/software_infos). Uma breve des-

crição dos softwares que podem ser úteis para a implementação do PMSB de Miguel 

Calmon é apresentada a seguir. 

5.2.1. GSAN – Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saneamento 

O GSAN é um sistema desenvolvido com ferramentas de software livre, de 

gerencia de operações comerciais e de controle da execução de serviços internos, 

disponibilizado gratuitamente para os prestadores de serviços de saneamento brasi-

leiros e para atendimento de seus usuários. 

O GSAN foi criado com o objetivo de elevar o nível de desempenho e de efi-

ciência das empresas de abastecimento de água e coleta de esgotos, e pode ser 

adaptado a empresas de pequeno, médio e grande porte. 

Com o GSAN é possível a disponibilidade imediata de implantação dos pro-

cessos de cadastro, micromedição, faturamento, arrecadação, cobrança, execução 

de serviços, atendimento aos usuários e de informações gerenciais. A funcionalida-

de de cada um dos seus módulos é descrita a seguir: 

 Cadastro: os dados dos clientes (pessoas, empresas, proprietários, inquilinos, 

imóveis e ligações) são armazenados individualmente. As relações entre os 

atores são estabelecidas interativamente, do início ao seu término, respeitan-
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do-se a temporalidade do fato. Uma vez cadastrado o cliente, o mesmo pode 

ser associado a um ou mais imóveis, evitando que seja cadastrado mais de 

uma vez, definindo a sua relação com o imóvel como inquilino, proprietário ou 

responsável. 

 Micromedição: esse módulo realiza a validação dos números de série dos hi-

drômetros e controle de toda a vida útil do equipamento, registrando sua ins-

talação, substituição, manutenção e movimentação. A entrada de dados de 

consumo contempla desde a utilização dos conhecidos “Rol de Leitura” e “Rol 

de Entrega”, até a utilização dos modernos equipamentos PDA com leitura, 

processamento e emissão simultânea da conta. O registro das leituras e a 

transmissão é via dispositivo móvel (smartphone/celular), sem a necessidade 

da sincronização destes dispositivos no final do dia em escritório. Existe ainda 

a possibilidade de identificação do percurso do leiturista através de coordena-

das geodésicas. 

 Faturamento: é um módulo que realiza a adequação de regras de faturamento 

para demandas de portes diferenciados, possibilidade de transferência do dé-

bito de um imóvel para outro e flexibilidade na elaboração da estrutura tarifá-

ria. Nesse último caso, podem existir tarifas diferenciadas por diferentes crité-

rios, tais como: contratos de demanda, imóveis de baixa renda, locais com 

problemas de abastecimento e imóveis da empresa (tarifa zero). 

 Cobrança: realiza diferentes combinações de dados, fornecendo diferentes 

perfis de informação, os quais podem ser trabalhados interna ou externamen-

te (através de escritórios especializados). Todo o processo poderá ser monito-

rado em todas as suas etapas, inclusive a etapa judicial. A responsabilidade 

pelo débito pode ser atribuída ao inquilino, proprietário ou outro responsável, 

como também são permitidos a transferência de débitos e o parcelamento 

através de nota promissória ou boleto bancário. 

 Execução de Serviços: realiza a organização das atividades de acordo com o 

perfil da equipe requerida. Realização do acompanhamento dos tempos usa-

do para atendimento e execução de serviços, bem como o gasto para a reali-
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zação das atividades, assegurando a eficiência das equipes e o controle de 

materiais e de custos. 

 Atendimento aos Usuários: fornece agilidade de tempo real no acompanha-

mento das solicitações dos usuários. Máximo conforto, segurança e informa-

ção. O software foi concebido para a utilização da internet/intranet e a inte-

gração de todos os canais de comunicação com o usuário final e os respecti-

vos setores da companhia. Este módulo realiza o registro, acompanhamento 

e controle das solicitações e reclamações, tanto do público externo quanto do 

interno (diversas unidades da empresa). A tramitação eletrônica funciona de 

modo similar aos encaminhamentos manuais e permite acompanhar o anda-

mento de cada solicitação até a sua conclusão. Permite também a programa-

ção e acompanhamento da execução dos serviços, bem como o registro dos 

materiais utilizados. 

 Informações Gerenciais: esse módulo fornece o que existe de mais moderno 

e eficaz para o controle e monitoramento das informações. Trata-se da tecno-

logia denominada OLAP, a qual, a partir de um modelo de dados pré-

estabelecido com referências na base de dados da aplicação, realiza uma sé-

rie de operações matemáticas e cruzamento entre os dados, gerando as in-

formações gerenciais que podem ainda ser trabalhadas de forma direta em 

outras ferramentas, como em planilhas de cálculo, possibilitando facilmente a 

realização de novos cálculos e/ou gráficos. 

5.2.2. Geosan 

O Geosan, desenvolvido pela Nexus GeoEngenharia, é um Sistema de In-

formação Geográfica que tem como objetivo permitir a realização de um cadastro 

técnico de redes integrado ao cadastro comercial para a exportação das redes e 

demandas de consumo associadas aos nós das redes, para sistemas de simulação 

hidráulica, como é o caso do EPANET. O objetivo principal é viabilizar as ações de 

redução de perdas de água no município, permitindo a realização de ações de en-

genharia de fato. 
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5.2.3. i3Geo 

O i3Geo é um software para internet baseado em um conjunto de outros sof-

twares livres, principalmente o Mapserver. O foco principal é a disponibilização de 

dados geográficos e ferramentas de navegação, geração de análises, compartilha-

mento e geração de mapas sob demanda. 

Dentre suas funcionalidades tem-se: 

 opera em navegadores web; 

 permite o uso de ampla gama de fontes de dados geográficos, como shapefi-

le, Postgis, TIFF etc.;  

 não possui um banco de dados geográficos próprio;  

 permite a disponibilização de dados por meio de serviços OGC;  

 o usuário administrador pode criar sua própria interface de mapa interativo;  

 oferece muitas ferramentas de análise de dados geográficos. 

Desenvolvido inicialmente pelo Ministério do Meio Ambiente, atualmente é 

mantido, principalmente, pelo Ministério da Saúde. 

5.2.4. Prefeitura Livre 

O Prefeitura Livre é um sistema de gestão municipal completo e avançado. 

Trata-se de um software livre (sem custo de licenças) desenvolvido em framework 

estruturado em três camadas, podendo ser adaptado para qualquer demanda. 

A solução conta com suporte comercial de uma rede de empresas especiali-

zadas. Implementa conceitos associados ao cadastro técnico multifinalitário (CTM) e 

ao geoprocessamento corporativo.  

Os diversos módulos são capazes de cadastrar qualquer evento com a loca-

lização geográfica, utilizando tanto servidores de mapas livres OpenGIS (MapServer, 

GeoServer etc.) quanto proprietários (Google, Yahoo etc.). 
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5.2.5. e-Cidade 

Este software público foi desenvolvido objetivando informatizar a gestão dos 

municípios brasileiros de forma integrada, contemplando a integração entre os entes 

municipais: Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquias, Fundações e outros. 

O software público e-Cidade propõe-se realizar uma abordagem completa para a 

gestão pública municipal. A versão 2.3.30 é composta dos seguintes módulos: 

 Módulo Educação. 

 Módulo Saúde. 

 Módulo Financeiro. 

 Módulo Patrimonial. 

 Módulo Cidadão. 

 Módulo Gestor. 

 Módulo Recursos Humanos. 

 Módulo BI. 

 Módulo Geoprocessamento. 

5.2.6. Sistema Ouvidoria 

Software desenvolvido e utilizado pelo Serviço Federal de Processamento 

de Dados - SERPRO, implementado para atendimento à Lei de Acesso à Informa-

ção (Lei nº 12.257/2001), em seus assuntos internos. Foi elaborado em plataforma 

WEB, garante adaptabilidade e viabilidade econômica e técnica às ouvidorias, per-

mitindo a emissão de relatórios gerenciais e possibilitando seu uso por diversas es-

truturas. Por meio desse sistema a instituição poderá realizar o diagnóstico e a aná-

lise das manifestações recebidas e fornecer feedback ao usuário do serviço ao longo 

desse processo. 

5.2.7. Ação 

Sistema de Acompanhamento de Projetos Sociais – Software desenvolvido 

para informatizar os dados coletados pelos programas sociais, possibilitando o ar-
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mazenamento, consulta e gerenciamento desses dados. Foi desenvolvido com a 

filosofia de orientação a objetos, camadas MVC, em plataforma Catalyst com lingua-

gem Perl, Javascript, Xquery e Xpath. 

5.3. Recomendações Quanto ao Uso do SIG 

Atualmente é possível utilizar SIG de uso livre como o QUANTUM e o 

GRASS, sem custos de licença para qualquer município. No entanto, é necessário 

no mínimo um treinamento para a equipe que responderá pela recepção e atualiza-

ção das informações que vêm dos sistemas de saneamento. Uma forma simples e 

prática para o Município lidar com suas informações é explicitada pelo roteiro a se-

guir: 

A. Base cartográfica: utilizar a fornecida pelo IBGE na escala 1:50.000 com 

as informações georreferenciadas no formato DGN. As informações veto-

rizadas são: curvas de nível, rede hídrica, sistema viário etc. Não está 

disponível por enquanto para todas as regiões brasileiras, mas basta 

acessar o sítio do IBGE para obter a carta de interesse. 

B. Uso e ocupação do solo: a carta do IBGE o apresenta desatualizado, po-

rém é possível atualizado por meio do Google Earth ou a compra de fotos 

aéreas com custo em torno de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Para montar 

a primeira base de informações é suficiente. Caso o município necessite 

de mais informações detalhadas para o cadastro de IPTU, é possível 

contratar voos que produzam ortofotos. A escala dessas varia entre 

1:1.000 e 1:2.000, incluindo curvas de nível a cada metro. São acessíveis 

escalas mais detalhadas, porém com custo maior. 

C. Cartas temáticas como geologia, pedologia e geomorfologia: é possível 

obtê-las em escalas variadas, dependendo da região do país. Digitalizá-

las e georreferenciá-las constituem em atividades simples. Essas infor-
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mações não são essenciais num primeiro momento para compor o banco 

de dados. 

D. Sistemas de saneamento: as informações das principais unidades já de-

vem vir do trabalho de campo. Seriam: coordenadas, altitude, dimensões, 

capacidades, tipo etc. A biblioteca de dados mencionada em item anterior 

especifica quais seriam. Como o setor tem pouca tradição em preparar e 

fornecer informações, o importante é montar uma estrutura de banco de 

dados que seria preenchida na medida em que fossem obtidas. 

E. Implantação e entrega do SIG para o município: com a base cartográfica 

obtida pelo método aqui explicitado, a cada ponto georreferenciado asso-

cia-se ou uma planilha EXCEL (Microsoft) ou registros de banco de da-

dos mais disponíveis como o ACESS (Microsoft). Por exemplo, ao “clicar” 

num ponto georreferenciado que indica uma ETA, imediatamente apare-

cem suas características como capacidade nominal e efetiva, tipo de pro-

cesso, quantidade de produtos químicos empregados, monitoramento da 

qualidade da água tratada etc. Esse sistema simples e eficiente custaria 

pouco quanto ao equipamento, bastando um microcomputador mais ro-

busto, algo em torno de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Essa prática tem sido exitosa durante a elaboração de PMSBs e de custo 

baixo para qualquer município, atendendo as necessidades iniciais de implantação 

de banco de dados e SIG. No entanto, é necessária no mínimo cerca de 40 horas de 

capacitação para que a equipe esteja habilitada para trabalhar com o sistema de 

informações. 
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6. CONTRIBUIÇÃO DO PMSB PARA A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE IN-

FORMAÇÃO 

A definição e implantação do SIMS de Miguel Calmon são requisitos essen-

ciais para o monitoramento e a avaliação sistemática da implementação do PMSB, 

bem como para integração da Política Municipal com a Política Federal de Sanea-

mento Básico, com o PLANSAB (Plano Nacional de Saneamento Básico) e com o 

SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento). 

Durante a elaboração do PMSB, as informações de campo de unidades não 

lineares como ETAs, ETEs e localização de lixões já tiveram suas coordenadas de-

terminadas (APÊNDICE I). Juntamente com as suas características construtivas e 

operacionais, é possível afirmar que foi dado o passo inicial de um sistema de infor-

mações. Essas informações georreferenciadas constituem um passo inicial e fun-

damental para que o Município tenha seu Sistema de Informações de Saneamento 

Básico. 
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7. TERMO DE REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO 

Caso a Prefeitura decida contratar uma empresa para implantar o seu siste-

ma de informação geográfica, a partir das informações georreferenciadas já obtidas 

durante a elaboração do PMSB, descreve-se a seguir o procedimento. Foi elaborado 

um Termo de Referência que o município de Miguel Calmon empregará a partir das 

informações iniciais já disponibilizadas. 

7.1. Objetivos 

Este Termo de Referência refere-se ao Sistema de Informação Municipal 

sobre Saneamento Básico. O trabalho tem por objetivo geral apresentar a estrutura-

ção e a implantação de um Sistema de Informações Municipal de Saneamento Bási-

co no Município de Miguel Calmon, o qual será elaborado por meio de contratação 

de empresa especializada em desenvolvimento e aplicação de software. 

Como Objetivos Específicos citam-se: 

 Implantar e operacionalizar um Sistema de Informações capaz de 

subsidiar e instrumentalizar as análises das variáveis relativas às 

prestações dos serviços de Saneamento Básico, quatro componen-

tes, em termos de oferta e demanda, bem como situação das unida-

des que os compõem. 

 Reunir, inserir e sistematizar os dados necessários georreferenciados 

ou alfanuméricos para a aplicação de indicadores aceitos pelo SNIS. 

Os mesmos são utilizados nos cálculos de demanda e de oferta dos 

serviços de saneamento, de forma a permitir uma avaliação dos ser-

viços prestados e se estão de acordo com as metas estabelecidas no 

PMSB de Miguel Calmon, aprovado pelo Município, após passar tam-

bém por instâncias de validação social. 
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7.2. Diretrizes Gerais 

As diretrizes gerais adotadas para a elaboração o banco de dados e o Sis-

tema de Informações de Saneamento Básico Municipal de Miguel Calmon – SISBM 

Miguel Calmon têm como base os dispositivos preconizados na Lei Federal n° 

11.445/2007, que estabelece, no inciso VI do art. 9º, que o titular dos serviços deve-

rá “estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento” (SINISA). Por sua vez, o SISBM estaria 

em consonância com o Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos 

(SNIRH) e o Sistema Nacional de Informações em Meio Ambiente (SINIMA). 

Durante a elaboração do PMSB Miguel Calmon, foram levantadas e sistema-

tizadas muitas informações de saneamento pela primeira vez consistidas em um 

único documento. Para tanto, foram realizadas visitas técnicas no município de Mi-

guel Calmon de modo a levantar informações referentes à infraestrutura das Secre-

tarias da Prefeitura Municipal e instituições ligadas à gestão do saneamento, no que 

se refere a sistemas de informação. As informações necessitam de atualização no 

tocante aos quatro componentes de saneamento, abastecimento de água, esgota-

mento sanitário, limpeza pública e drenagem urbana, seja para a sede de Miguel 

Calmon, seja para seus distritos, Itapura e Tapiranga, e povoados nas áreas rurais. 

7.3. Escopo do Trabalho 

A condição frágil atual das instituições ligadas à gestão do saneamento em 

Miguel Calmon em relação à disponibilidade de dados e informações e a sua articu-

lação para promoção de um Sistema de Informações em Saneamento apontam para 

a implantação de um Sistema de Informações simples, que possibilite, inicialmente: 

(i) reunir todos os dados e informações disponíveis e definir quais serão incorpora-

dos ao sistema para a geração de indicadores; (ii) a reunião e organização dos indi-

cadores a serem utilizados; (iii) a criação de uma estrutura perene de coleta, trata-

mento e organização dos dados para acompanhamento anual de sua evolução; (iv) 
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a definição das atribuições de cada Secretaria da Prefeitura Municipal ou órgão liga-

do à gestão do saneamento, para o gerenciamento do sistema. 

A primeira etapa do sistema é onde a contratada desenvolverá e implantará 

um Sistema de Informações, com um conteúdo mínimo de funcionalidades, bem 

como o fornecimento de hardware, software e treinamento. 

A segunda etapa do sistema terá seu conteúdo e funcionalidades estabele-

cidos pela contratada, a partir das demandas identificadas, com a previsão dos pra-

zos e recursos para sua implantação, definidos no Plano de Ampliação do Sistema, 

já que durante a elaboração do PMSB foi feito um sistema inicial de informações so-

bre saneamento. Caberá à contratada levantar e atualizar informações sobre os futu-

ros usuários do sistema (número de funcionários da Prefeitura, qualificação, conhe-

cimentos relacionados a banco de dados, população em geral etc.) e infraestrutura 

física (incluindo computadores, softwares, sistemas, dados, indicadores etc.) existen-

te na Prefeitura. Essas atualizações servirão de base para a futura implementação e 

operação do sistema objeto deste TR. Caberá ainda à contratada, juntamente com 

instituições e pessoas ligadas à gestão do saneamento no município de Miguel Cal-

mon, a avaliação da condição das Secretarias da Prefeitura Municipal e instituições 

ligadas à gestão do saneamento para gerenciar o sistema, o nível do pessoal a ser 

alocado para essa função, assim como o estabelecimento do nível hierárquico de 

acesso para a manutenção do sistema. 

Essa avaliação vai ao encontro das principais demandas em torno da im-

plantação de um Sistema de Informações em Saneamento, objetivando-se a promo-

ver uma maior articulação e interação entre os órgãos e Secretarias que gerenciam 

o saneamento no Município. Torna-se primordial a promoção de ações de capacita-

ção dos profissionais das instituições relacionadas ao saneamento, que estejam ou 

que venham a estar disponíveis e capacitados para auxiliar com a coleta, com o tra-

tamento e com a disponibilização de dados e informações referentes ao saneamento 

em Miguel Calmon, para a promoção de uma rede perene de intercâmbio, diálogo e 

fortalecimento do sistema de informações em saneamento municipal. 
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De posse do detalhamento da concepção do sistema acordado, a contratada 

proporá solução de Sistema de Informações, adquirindo todo o material necessário e 

implantando um sistema que permita a integração, manutenção e atualização dos 

dados, informações e indicadores relacionados à gestão do saneamento em nível 

municipal. 

A contratada proporá ainda um sistema que comporte, em uma primeira eta-

pa, o maior número possível de indicadores de saneamento que possa ser implanta-

do a partir das informações disponíveis, levantadas na fase de avaliação de infraes-

trutura, sempre tendo como referência o levantamento efetuado durante a elabora-

ção do PMSB de Miguel Calmon. Nesse sentido, será especificada a relação de to-

das as informações consideradas durante o carregamento da base de dados e indi-

cadores disponíveis e que poderão ser prontamente utilizados, compondo a primeira 

etapa do sistema. 

A relação dos indicadores de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitá-

rio, Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana a serem levantados para a implantação 

no sistema, tanto em sua primeira etapa, quanto no processo de sua ampliação, es-

tão disponíveis, respectivamente, na Tabela 4 já apresentada. A proposição de indi-

cadores simples, inicialmente, visa facilitar a implantação do SISBM de Miguel Cal-

mon para que após o seu pleno funcionamento, fossem, aos poucos, sendo adicio-

nados mais indicadores como os relacionados no SNIS, itens 4.3.2. 

Durante a elaboração do PMSB de Miguel Calmon, foram desenvolvidas ba-

ses cartográficas georreferenciadas colocadas no APÊNDICE I. Além da base carto-

gráfica, foram colocadas informações, cobrindo parte daquelas elencadas no Quadro 

1, dicionário de dados de um sistema de informações. Ao longo do tempo, outras 

bases cartográficas ficariam disponíveis, inclusive plantas de loteamento que seriam 

incorporadas ao Sistema de Informações, desde que georreferenciados com indica-

ção da prestação de serviços prevista em saneamento nessa nova área. 

O SISBM conterá as seguintes orientações e funcionalidades: 
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 Um banco de dados relacional, em software a ser proposto pela con-

tratada e aprovado pela Prefeitura, de forma a facilitar a manipulação 

dos dados e a visualização da situação de cada serviço ofertado no 

Município. A contratada proporá a utilização de softwares com a me-

lhor relação custo/benefício do mercado, considerando as funcionali-

dades requeridas neste Termo de Referência e o ambiente tecnológi-

co disponível na Prefeitura. Foram indicados no item 5.2 softwares de 

domínio público que não dependem de licença, logo plenamente utili-

záveis. Independentemente da sua origem, o software adotado possi-

bilitará: 

 Uso como ferramenta de múltiplos propósitos, dentre os quais se 

destacam: (i) planejamento e execução de políticas públicas; (ii) 

orientação da aplicação de recursos; (iii) avaliação de desempe-

nho dos serviços; (iv) aperfeiçoamento da gestão; (v) orientação 

de atividades regulatórias e de fiscalização; (vi) contribuição para 

o controle social e (vii) utilização de seus indicadores como refe-

rência para comparação e para medição de desempenho da Polí-

tica Municipal de Saneamento, incluindo a consecução de metas 

estabelecidas no PMSB de Miguel Calmon. 

 Geração de indicadores de fácil obtenção, apuração e compre-

ensão, confiáveis do ponto de vista do seu conteúdo e fontes. 

Logo, ser capaz de subsidiar o atendimento dos objetivos e me-

tas, a partir dos princípios estabelecidos no PMSB; 

 Emprego da base do Sistema Nacional de Informação em Sane-

amento (SINISA) do Ministério das Cidades, considerando que, 

enquanto o SINISA não estiver totalmente desenvolvido e dispo-

nível, deverá ser utilizado como referência o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) para os quatro compo-
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nentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos e drenagem urbana; 

 Atualização e uso da seguinte forma: (i) a contínua alimentação e 

atualização do seu banco de dados e (ii) a edição e a construção 

de bases temáticas. Após a implementação e homologação do 

sistema, deverá ser realizada a capacitação e treinamento de 

pessoal indicado pela Prefeitura, necessário para operar e man-

ter o mesmo, sendo intrínseco a esse processo a elaboração e 

disponibilização de um Manual do Usuário para operação do Sis-

tema. A execução do treinamento e seu respectivo manual, a ser 

elaborado pela contratada, deverá considerar as funções, as res-

ponsabilidades, o quantitativo e o perfil profissional dos recursos 

humanos da Prefeitura necessários ao gerenciamento, operação 

e manutenção do Sistema. Todo o material relacionado ao trei-

namento, o chamado “Manual do Usuário”, deverá ser disponibili-

zado pela contratada em meio impresso e digital. 

Considerando ainda cada dado, informação e indicador não incorporado ao 

sistema na primeira etapa, será elaborado um Plano de Ampliação do Sistema, deta-

lhando de que maneira seria possível a incorporação futura de novos dados e bases 

cartográficas no sistema, bem como quais são as necessidades de capacitação e 

aquisição de tecnologia ao longo do processo de ampliação.  

7.4. Prazos e Etapas 

Os serviços objeto deste Termo de Referência terão um prazo de seis me-

ses para execução a partir da data de recebimento da ordem de serviço pela contra-

tada, observados os eventuais prazos de paralisação. A prorrogação do prazo de 

execução acontecerá respeitando a legislação pertinente. Os produtos serão entre-

gues de acordo com o prazo estabelecido no cronograma a seguir. 
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Tabela 5 – Cronograma das etapas de execução do SIMSB 

Etapas Meses 

1 – Levantamento de informações referentes à base 
de dados de cada serviço de saneamento básico 
existente 

0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 5 5,5 6 

2 – Definição de hardware e software a ser utilizado              

3 – Georreferenciamento e estruturação de dados 
cadastrais urbanos, modelagem de dados e desenvol-
vimento de aplicações de SIG. 

            

4 – Associação dos indicadores do PMSB ao SNIS ou 
SINISA 

            

5 – Elaboração do software com base nos dados 

levantados e indicadores 
            

6 – Montagem de base cartográfica digital, estrutura-
ção da informação espacial para o software de SIG 

adotado, montagem de dados de georreferenciamento 
            

7 – Testes do sistema             

8 – Definição da equipe responsável pela alimentação 
do sistema 

            

9 – Treinamento da equipe responsável             

10- Definição e estruturação do sítio eletrônico do 
SIMSB 

            

11 – Suporte técnico administrativo do banco de da-
dos, ao ambiente técnico do sistema e aos usuários 
(*) 

            

(*) OBS: Definição do período de suporte técnico a ser definido em função da implantação, sendo estendido por 
um período de onze meses para verificação e manutenção corretiva do sistema. 

Fonte: Gerentec, 2016. 

A empresa contratada empregará o software para formação e desenvolvi-

mento do SIMSB, de acordo com os indicadores anteriormente relacionados. As 

respectivas entradas de dados e cálculo desses indicadores é uma consequência 

esperada com a funcionalidade. 

O software em questão será de fácil visualização e utilização. Os dados de 

inserção serão separados por componente, ou seja, Identificadores – Abastecimento 

de água, Identificadores – Esgotamento sanitário, Indicadores – Limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e Identificadores – Drenagem urbana e manejo de águas 

pluviais. As ferramentas utilizadas estarão associadas às ferramentas de geopro-

cessamento disponíveis na Prefeitura, objetivando facilitar a manipulação de dados 

e a visualização da situação de cada serviço ofertado. 

O sistema será 24/7, ou seja, vinte e quatro horas, sete dias por semana de 

disponibilidade ao usuário. Será acessado por Internet e Intranet, com controle de 
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acesso do usuário, com login e verificação de credenciais para a equipe que traba-

lhará na alimentação do sistema; deverá possuir armazenamento de logs de utiliza-

ção, ou seja, registros de quem acessou o sistema, o que consultou/ editou/excluiu e 

em que momento essas ações aconteceram. Esse procedimento visa facilitar futuras 

auditorias, ainda procedendo a backups periódicos, no caso, semanais, ou de acor-

do com a necessidade da equipe de trabalho responsável pela alimentação de da-

dos no sistema. 

Como o usuário do sistema envolverá diversos públicos (contribuintes, funci-

onários da prefeitura, fornecedores e a equipe de trabalho), serão estipuladas quais 

informações e dados são confidenciais e de acesso restrito pela equipe responsável 

pelo carregamento dos dados e desenvolvimento do software. 

Para implantação do SISBM a contratada procederá ao treinamento de pes-

soal interno pertencente aos responsáveis pelos serviços de saneamento básico no 

município. Também será definido o perfil da equipe de manutenção, coordenação e 

execução do serviço de alimentação de dados do sistema desenvolvido. 

Os produtos a apresentar ao titular dos serviços, terão incluídos: 

Etapa 1 

 Levantamento de informações referentes à base de dados de cada 

um dos serviços de saneamento básico prestados no Município; 

Etapa 2 

 Definição de hardware e software a ser utilizado, compatíveis com as 

ferramentas utilizadas no sistema da Prefeitura (Ferramentas de geo-

processamento disponíveis); 
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Etapa 3 

 Georreferenciamento e estruturação de dados cadastrais urbanos, 

modelagem de dados e desenvolvimento de aplicações de SIG; 

Etapa 4 

 Associação dos indicadores do PMSB aos indicadores do SNIS ou da 

SINISA, caso este sistema já esteja em funcionamento; 

Etapa 5 

 Elaboração do software com os indicadores apresentados no item an-

terior; 

Etapa 6 

 Montagem de base cartográfica digital, estruturação da informação 

espacial para o software de SIG adotado, montagem de dados de ge-

orreferenciamento; 

Etapa 7 

 Testes do sistema; 

Etapa 8 

 Definição de equipe específica para o trabalho com o software a ser 

desenvolvido; 

Etapa 9 

 Treinamento da equipe definida na etapa anterior; 
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Etapa 10 

 Definição e estruturação do sítio eletrônico para apresentação dos re-

sultados introduzidos no software para consulta pública e instruções 

de uso. Links de acesso ao endereço eletrônico da página citada, fi-

gurando nos sites da Prefeitura e das concessionárias. O site deverá 

possuir uma página introdutória onde conste uma explanação a res-

peito do que vem a ser o SIMSB, bem como cada um dos indicadores 

utilizados, demonstrando a sua utilidade para a fiscalização e para o 

gerenciamento dos serviços de saneamento básico prestados. Deverá 

possuir também um link ao endereço eletrônico do PMSB de forma a 

possibilitar ao usuário seu pleno acesso ao plano. 

Etapa 11 

 Suporte técnico de administração do banco de dados, ao ambiente 

tecnológico do sistema e aos usuários. 

7.5. Produtos Esperados 

Produto 01: Plano de Trabalho e Atualização da avaliação dos dados, infraes-

trutura e sistemas da Prefeitura de Miguel Calmon. 

a) Plano de Trabalho: refletirá o planejamento do processo de elaboração do 

Sistema de Informações, detalhando todas as atividades, os procedimentos metodo-

lógicos, o cronograma e os recursos humanos envolvidos. Deverá prever a consoli-

dação do conteúdo acordado entre a contratante e a contratada, relacionado com os 

dados, informações e indicadores que irão compor o sistema, assim como as funcio-

nalidades a implantar. Esta análise deverá levar em consideração os indicadores 

sugeridos na Tabela 4, conforme o Escopo do Projeto. No entanto, será prevista a 

incorporação de demais informações, até atingir o rol de indicadores previstos pelo 

SNISA. 
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Na fase de elaboração do Plano de Trabalho, a contratada deverá se reunir 

com a equipe técnica da Prefeitura para discutir sua metodologia de trabalho e estra-

tégias de atuação, a fim de concluir a execução das etapas de trabalho de forma 

satisfatória. A definição do processo de elaboração do Sistema de Informações em 

Miguel Calmon deverá, portanto, estar de acordo com as demandas e expectativas 

da Prefeitura Municipal. 

b) Atualização da avaliação dos dados, infraestrutura e sistemas da Prefeitu-

ra: constitui uma atualização e levantamento dos seguintes tópicos, já inicialmente 

levantados durante a elaboração do PMSB Miguel Calmon: 

 Estrutura física disponível; 

 Sistemas e equipamentos em uso; 

 Análise das bases de dados disponíveis; 

 Recursos humanos envolvidos; 

 Demandas específicas por informações do saneamento; 

 Avaliação da rede disponível (velocidade, disponibilidade de pontos 

etc.); 

 Esforço necessário para organização e estruturação do banco de da-

dos; 

 Como fazer a migração de informações existentes para o banco de 

dados a ser proposto. 

O resultado desta atividade é uma avaliação das condições da Prefeitura pa-

ra absorver o sistema de informações em suas diversas fases. 

 

Produto 02: Concepção, Projeto Lógico e Físico do SISBM 

a) Concepção do Sistema: a contratada vai consolidar o desenho, seus obje-

tivos e funcionalidades, sendo um complemento da avaliação efetuada na atividade 

anterior. O objetivo da atividade é verificar, juntamente com a Prefeitura, a adequa-
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ção dos requisitos do sistema à realidade de recursos deste no momento da contra-

tação e estabelecer diretrizes para a elaboração do projeto e implantação do siste-

ma. 

A concepção do sistema, consequentemente, partirá de um conteúdo míni-

mo materializado em um banco de dados e na implantação de software. O banco de 

dados conterá as principais informações sobre os sistemas de informações que pos-

suam dados sobre saneamento, secretarias da Prefeitura ou outras instituições liga-

das à gestão do saneamento em nível municipal, bem como outras informações ge-

rais sobre o Município, incluindo aquelas necessárias para a geração de indicadores. 

A avaliação da situação do Município permitirá à contratada dimensionar o 

número de usuários, de equipamentos, bem como as funcionalidades a serem agre-

gadas ao conteúdo mínimo, tanto no âmbito da presente contratação, quanto para 

ampliação futura, conforme Plano de Ampliação do Sistema. 

b) Projeto Lógico e Físico do Sistema: contempla o Modelo Conceitual e Ló-

gico do sistema, considerando as orientações e funcionalidades anteriormente des-

critas e incorporadas na concepção do sistema. O modelo conceitual deverá de-

monstrar todas as relações entre as entidades, seus atributos e relacionamentos. O 

modelo lógico deverá mostrar as ligações entre as tabelas de banco de dados, as 

chaves primárias, os componentes de cada uma etc. O Projeto Físico do sistema 

pressupõe a análise das características e recursos necessários para armazenamen-

to e manipulação das estruturas de dados (estrutura de armazenamento, endereça-

mento, acesso e alocação física), incluindo as especificações técnicas destes recur-

sos e, em especial, do SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) proposto 

no Projeto Lógico. Neste projeto estará detalhada a arquitetura do sistema, interfa-

ces, sistema operacional e procedimentos relativos à manutenção e à liberação de 

acesso ao sistema pelos usuários. Será incluída a análise das características e re-

cursos necessários para armazenamento e manipulação das estruturas de dados 

(estrutura de armazenamento, endereçamento, acesso e alocação física), incluindo 
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o SGBD (Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados) proposto. Para isso, deve-

rá apresentar, no mínimo: 

 Especificação das estações servidoras compatíveis com as caracte-

rísticas do universo de informações (tipo, volume e tráfego) que serão 

processadas; 

 Especificação de estações digitais de produção compatíveis para o 

desenvolvimento de produtos, sendo que numa dessas haverá capa-

cidade para espelhamento das bases de dados residentes na estação 

servidora. 

 Especificação de estações de manutenção e atualização das bases e 

bancos de dados; 

 Especificação dos requisitos necessários à segurança e à proteção 

dos equipamentos e dados. 

Produto 03: Especificação e Aquisição de Hardware e Software, Implantação 

do Sistema e Carregamento de Banco de Dados e Indicadores. 

a) Especificação e Aquisição de Hardware e Software: Com base no projeto 

físico do sistema, a contratada deverá elaborar a especificação de todos os equipa-

mentos, hardwares e softwares, necessários para a implantação e operacionalização 

do sistema. A especificação deverá conter: 

 Características principais do servidor de dados e das estações clien-

tes: capacidade de processamento, capacidade de memória, dimen-

são do monitor, capacidade de armazenamento, entre outras; 

 Software indicando tipo e número de licenças. No caso de software li-

vre, informar sua procedência e características técnicas. 

 Acessórios tais como impressoras, plotters e suas características; 

 Elementos para configuração e instalação de rede local, se necessá-

rio. 
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A especificação elaborada será aprovada pela contratante antes de sua 

aquisição por parte da contratada. 

Após a aprovação da especificação elaborada, a contratada dará suporte à 

Prefeitura para a aquisição dos itens indicados, tanto na preparação dos documen-

tos de aquisição, como no acompanhamento da entrega, instalação e configuração 

dos mesmos. 

b) Implantação do Sistema: entende-se como o resultado do seu desenvol-

vimento até o seu funcionamento na sua alocação física final. A atividade será 

acompanhada de relatório com resultado da fase de testes do sistema, onde conste 

a validação de cada funcionalidade, levando em consideração as especificações fei-

tas na fase de projeto. Junto à implantação do sistema, a contratada fornecerá toda 

a documentação relativa ao mesmo, tais como manuais de operação, dicionário de 

dados, códigos fontes etc. Também será apresentado relatório com os principais 

procedimentos e rotinas para operação e manutenção do sistema, contendo, pelo 

menos, os seguintes itens: 

 Fontes e tipos de dados e informações incorporadas ao sistema; 

 Procedimentos relativos à manutenção e à liberação de acesso ao 

sistema pelos usuários; 

 Fluxo e rotina de coleta, armazenamento, distribuição e manutenção 

das informações; 

 Procedimentos para produção das análises (impressões, gráficos, in-

dicadores etc.) e saídas de informações. 

c) Carregamento do Banco de Dados e Indicadores: são incorporados todos 

os dados, informações e indicadores disponíveis ao sistema. Toda padronização e 

ajustes necessários aos dados disponíveis serão realizados por parte da contratada. 

A incorporação das informações ao banco de dados será precedida de análise das 

informações, triagem e consistência. A contratada produzirá um relatório contendo a 

relação de todas as informações consideradas, com suas principais características, 
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tais como: fonte, data, formato original e forma de atualização, entre outras. O dicio-

nário de dados (Quadro 1) deste documento apresenta uma relação de informações 

relacionadas aos serviços de saneamento e que poderão ser incorporadas ao siste-

ma de informações. 

Como parte integrante desta atividade, a contratada, a partir dos dados já 

carregados, efetuará a produção das análises e saídas do sistema, de modo a verifi-

car a eficiência e adequação das funcionalidades previstas. 

Produto 04: Capacitação e treinamento de pessoal necessário para operar o 

sistema e Manual do Usuário 

a) Capacitação e treinamento de pessoal necessário para operar o sistema: 

O processo de treinamento do pessoal da Prefeitura que operará e manterá o siste-

ma contempla os seguintes itens: 

 Organização de reuniões com profissionais de Secretarias da Prefei-

tura Municipal e instituições ligadas à gestão do saneamento em Mi-

guel Calmon para apresentação das características gerais do sistema 

e suas funcionalidades, demandas etc.; 

 Previsão de procedimentos e rotinas necessários para a integração e 

troca de informações entre as diversas Secretarias e entidades relaci-

onadas ao Saneamento; 

 Treinamento na administração do sistema e seus componentes, tendo 

como público alvo as equipes de TI da Prefeitura e/ou responsáveis 

pela manutenção dos equipamentos e sistemas existentes; 

 Treinamento na operação e atualização do sistema e banco de dados, 

tendo como público alvo os usuários do sistema ou profissionais rela-

cionados ao saneamento, responsáveis pela coleta de dados, produ-

ção de informações etc. 

A contratada elaborará um plano de capacitação, indicando carga horária, 

conteúdo, manual do usuário, e outros itens necessários para cada um dos itens, 
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para aprovação da Prefeitura. Estima-se, para o treinamento prático, um total de 40 

horas. Todos os materiais relativos ao treinamento, incluindo os certificados de parti-

cipação com carga horária serão entregues em meio digital e impresso, em número 

igual à quantidade de participantes do treinamento. 

b) Manual do Usuário: acompanha a capacitação de forma que na implanta-

ção do sistema, a contratada fornecerá toda a documentação relativa ao mesmo, 

constando em um Manual do Usuário. Neste será apresentado um relatório com os 

principais procedimentos e rotinas para operação e manutenção do sistema, conten-

do, pelo menos, os seguintes itens: 

 Fontes e tipos de dados e informações incorporados ao sistema; 

 Procedimentos relativos à manutenção e à liberação de acesso ao 

sistema pelos usuários; 

 Fluxo e rotina de coleta, armazenamento, distribuição e manutenção 

das informações; 

 Procedimentos para produção das análises (impressões, gráficos, in-

dicadores etc.) e saídas de informações. 

Produto 05: Plano de Ampliação do Sistema 

A atividade envolve a elaboração de um Plano de Ampliação do Sistema de 

médio e longo prazo, considerando as informações e indicadores não incorporados 

ao sistema na primeira etapa, além de futuras manutenções e aprimoramentos ne-

cessários para manipulação desses dados. 

O Plano irá detalhar, indicando prazos e recursos necessários sobre: 

 Informações e indicadores a incorporar ao sistema, com a identifica-

ção das fontes de informações, forma de obtenção, atualização etc.; 

 Inclusão de novas funcionalidades, com base nas demandas da Pre-

feitura, indicando os dados necessários para sua implantação, resul-

tados produzidos etc.; 
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 Plano de capacitação de pessoal, envolvendo contratações, treina-

mentos etc., com o objetivo de acompanhar a evolução do sistema. 
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8. ORÇAMENTO 

Para a estruturação dos trabalhos de cadastro dos equipamentos o valor es-

timado e de referência de instalação do Sistema de Informações de Saneamento 

Básico de Miguel Calmon (SIMSB) é igual a R$ 310.500,00 (trezentos e dez mil e 

quinhentos reais). Os pagamentos se darão ao final de cada ordem de serviço, após 

aprovação e emissão do respectivo aceite pelo Grupo de Trabalho. 

Na Tabela 6 é possível verificar o cronograma financeiro em valores reais. 

Tabela 6 - Cronograma Financeiro 

Serviços 
Prazo de 

Entrega em 
Meses 

Valor Real Con-
tratual a Receber 

(R$) 

Valor Contratual a 
Receber (%) 

Levantamento de informações referentes 
à base de dados de cada serviço de sa-
neamento básico existente. 

3  R$       55.000,00 17,7 

Definição de hardware e software a ser 
utilizado. 

3  R$       16.500,00 5,3 

Georreferenciamento e estruturação de 
dados cadastrais urbanos, modelagem 
de dados e desenvolvimento de aplica-
ções de SIG. 

5  R$       55.000,00 17,7 

Associação dos indicadores do PMSB ao 
SNIS ou SINISA 

5  R$       27.500,00 8,9 

Elaboração do software com base nos 
dados levantados e indicadores 

6  R$       22.000,00 7,1 

Montagem de base cartográfica digital, 
estruturação da informação espacial para 
o software de SIG adotado, montagem 
de dados de georreferenciamento 

6  R$       33.000,00 10,6 

Testes do sistema 4  R$       27.500,00 8,9 

Definição da equipe responsável pela 
alimentação do sistema 

4  R$        2.500,00 0,8 

Treinamento da equipe responsável 4  R$       33.000,00 10,6 

Definição e estruturação do sítio eletrôni-
co do SIMSB 

3  R$       16.500,00 5,3 

Suporte técnico administrativo do banco 
de dados, ao ambiente técnico do siste-
ma e aos usuários. 

3  R$       22.000,00 7,1 

TOTAL 6  R$     310.500,00  100,0 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Em virtude do levantamento e georreferenciamento de estruturas de sanea-

mento realizado durante a elaboração do presente PMSB, a construção do SIMSB 

de Miguel Calmon pode iniciar-se a partir desses dados. Nessa situação, os custos 

dos itens 1 e 3 da tabela anterior (Levantamento de informações e Georreferencia-

mento), que totalizam R$ 110.000,00, podem ser postergados, compondo uma atua-

lização da base de dados a ser realizada numa segunda etapa. 

A compra de microcomputadores, impressoras e discos rígidos adicionais 

para o armazenamento de dados custaria R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Para efeito de contratação e desembolso, preveem-se os seguintes fatura-

mentos: 

Tabela 7 – Percentuais de Pagamento Relativos à Cada Produto 

Produtos Título 
Valor em 

(%) do Con-
trato 

Valor Acu-
mulado (%) 

Produto 01 
Plano de Trabalho e Avaliação dos Dados, Infraes-
trutura e Sistemas Disponíveis. 

10,0% 10,0% 

Produto 02 
Concepção do Sistema e Projetos Lógico e Físico do 
Sistema  

20,0% 30,0% 

Produto 03 
Especificação e Aquisição de Hardware e Software; 
Implantação do Sistema e Carregamento de Banco 
de Dados e Indicadores. 

22,5% 52,5% 

Produto 04 
Capacitação e Treinamento para Operação do Sis-
tema e Manual do Usuário. 

25,0% 77,5% 

Produto 05 Plano de Ampliação do Sistema. 15,0% 92,5% 

Manutenção* 7,5% 100,0% 

* O pagamento dos gastos referentes à manutenção será efetuado ao final de cada mês em que o 
serviço for realizado, total mensal de cerca de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Fonte: Gerentec, 2016. 

A Tabela 8 apresenta os produtos esperados e prazos de entrega, tendo 

como referência a assinatura do contrato de prestação de serviço.  
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Tabela 8 – Produtos e Prazos de Entrega  

Produtos Título 
Prazo de 
Entrega 

Produto 01 
Plano de Trabalho e Atualização da Avaliação dos Dados, Infraestru-
tura e Sistemas da Prefeitura.  

30 Dias 

Produto 02 Concepção, Projeto Lógico e Físico do Sistema.  75 Dias 

Produto 03 
Especificação e Aquisição de Hardware e Software, Implantação do 
Sistema e Carregamento de Banco de Dados e Indicadores.  

120 Dias 

Produto 04 
Capacitação e treinamento de pessoal necessário para operar o 
sistema e Manual do Usuário. 

150 Dias 

Produto 05 Plano de Ampliação do Sistema. 180 Dias 

Fonte: Gerentec, 2016. 

O perfil da consultora a ser contratada seria composto por profissionais co-

mo geógrafos, tecnólogos em informação e engenheiros especializados em Siste-

mas de Informação Geográfica e Saneamento Básico. É da ação conjunta desses 

profissionais que se chegará a bom termo o trabalho. No entanto, salienta-se aqui 

que é possível começar a implantar esses sistemas no Município por meio de ações 

simples, mas competentes e consistentes conforme roteiro apresentado anterior-

mente. 

A equipe técnica mínima da consultora será formada por três profissionais, 

sendo um Engenheiro e dois Profissionais de Tecnologia da Informação. A seguir 

são apresentados os requisitos necessários para a formação da equipe técnica: 

a) Coordenador: engenheiro, com experiência comprovada em projetos na 

área de saneamento. 

b) Dois Consultores Analistas de Sistemas: graduados em Ciências da 

Computação ou Tecnologia da Informação, com experiência comprovada em gestão 

de sistemas de informações e desenvolvimento e manipulação de banco de dados. 

c) Um geógrafo: experiência em trabalhar com bases georreferenciadas e 

Sistemas de Informação Geográfica. 
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9. MANUAL DE ORÇAMENTO/OPERAÇÃO E SOLUÇÃO DE CONSULTA DE 

DADOS VIA WEB 

9.1. Manual de Manutenção e Operação 

A contratada para a elaboração do SIMSB irá desenvolver um manual de 

manutenção e operação do sistema, demonstrando com clareza a formatação de 

entrada dos dados pertinentes a cada um dos itens de prestação de serviços e as 

ferramentas a serem utilizadas nessa situação. Além disso, deverá haver instruções 

relativas à forma como os dados serão disponibilizados no endereço eletrônico a ser 

definido pela Prefeitura de Miguel Calmon. 

O documento em questão deverá ter em sua estrutura no mínimo: 

1. Apresentação. 

2. Introdução e contextualização. 

3. Justificativa. 

4. Objetivos específicos. 

5. Definições e siglas. 

6. Descrição do sistema e regime de execução incluindo neste item: 

a) cruzamento dos indicadores utilizados SNIS ou SINISA (neste ca-

so se à época este sistema já estiver em funcionamento), com os 

indicadores do PMSB; 

b)  definição e implementação da migração de dados do SIMSB para 

o SNIS ou SINISA; 

c) georreferenciamento e estruturação de dados cadastrais urbanos; 

d) modelagem de dados, desenvolvimento de aplicações de SIG; 

e) montagem de base cartográfica digital; 

f) estruturação da informação espacial para o software de SIG ado-

tado; 

g) elaboração dos dados de georreferenciamento, interface com os 

sistemas de gestão administrativa e de prestação de serviços, 
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bem como com as ferramentas de geoprocessamento disponíveis 

na Prefeitura; 

h) descrição das funcionalidades do sistema; 

i) procedimentos específicos e definição da sistemática de introdu-

ção e mudança de dados no sistema e visualização de resultados; 

j) elaboração das ferramentas do SIMSB; 

k) definição das características do armazenamento de dados; 

l) definição das características de segurança lógica. 

7. Módulo de segurança: visando a garantia de que todas as operações 

realizadas pelos usuários sejam gravadas em um log, possibilitando 

acesso e controle. 

8.  Outros instrumentos e observações relevantes. 

9. Requisitos de qualificação profissional da equipe responsável pela 

execução e coordenação dos trabalhos voltados à manutenção e ali-

mentação do sistema. 

10.  Definição de sítio eletrônico para alteração dos dados pelos presta-

dores de serviços, figuração dos resultados dos serviços prestados e 

fiscalização por parte do ente regulador. 

Lembrando que, conforme indicado no item 6.2 – Produtos Esperados, que o 

sistema deverá ser 24/7, sendo acessado por Internet e Intranet, com controle de 

acesso ao usuário, com login e verificação de credenciais para a equipe que traba-

lhará no sistema, possuir armazenamento de logs de utilização com registros de 

quem acessou o sistema, o que consultou/editou/excluiu e, em que momento essas 

ações aconteceram, de forma a facilitar futuras auditorias, devendo ainda proceder a 

backups periódicos, semanais ou de acordo com a necessidade da equipe de traba-

lho do sistema. Além disso, deverá apresentar quais informações e dados serão 

confidenciais e de acesso restrito. 
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9.2. Solução de Consulta e Entrada Via Web 

Conforme foi dito anteriormente, a contratada deverá definir um endereço 

eletrônico para hospedagem do site do sistema e entrada especifica para alteração 

dos dados pelos prestadores, configuração dos resultados dos serviços prestados e 

fiscalização por parte do ente regulador, além de entrada para apresentação do sof-

tware e sua relevância no contexto do PMSB. 

A contratada deverá também elaborar dispositivos de acesso ao link do site 

do SIMSB que esteja vinculado ao endereço eletrônico da Prefeitura, sendo de fácil 

visualização por parte do usuário e ao endereço do PMSB. 

O endereço deverá conter um link de acesso para a Ouvidoria do PMSB, de 

forma que a população tenha um canal para reclamações e sugestões. 
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APÊNDICE I – BASE INICIAL DE INFORMAÇÕES GEORREFERENCIADAS 

Na etapa de levantamento de dados primários a equipe da contratada visitou 

as unidades existentes dos sistemas de saneamento básico munida de GPS (Global 

Positioning System ou sistema de posicionamento global), como ilustra a Figura 10. 

Figura 10 – Equipe de campo registrando as coordenadas das estruturas de 
saneamento no município de Miguel Calmon – distrito de Itapura 

 

Fonte: Gerentec, 2015. 

As informações georreferenciadas das estruturas foram lançadas num sof-

tware de geoprocessamento, compondo assim uma base inicial de informações. Na 

Figura 11 apresenta-se a tela com os dados lançados para o município de Miguel 

Calmon. Junto com as informações de saneamento obtidas durante os levantamen-

tos de campo, foram também utilizadas bases de órgãos oficiais como do IBGE (limi-

tes municipais e dados do Censo Demográfico) e da ANA (hidrografia). 
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Figura 11 – Dados secundários e de levantamento de campo do município em software de geoprocessamento 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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No software, os dados geográficos são organizados segundo suas seme-

lhanças temáticas e vêm acompanhados por uma tabela de atributos corresponden-

te aos dados descritos do arquivo (dados alfanuméricos). 

Na Figura 12 é possível observar na parte superior a tabela de atributos da 

camada “Estrutura_SAA”, onde encontram-se as informações detalhadas de cada 

ponto geográfico mapeado em campo referente as estruturas do Sistema de Abaste-

cimento de Água. As informações da tabela de atributos podem também ser visuali-

zadas para apenas uma das feições como mostra a Figura 13. 

Nas Tabelas 9 a 12, a seguir, apresentam-se as informações consistidas do 

município de Miguel Calmon utilizadas para construir o banco de dados inicial. 
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Figura 12 – Visualização da tabela de atributos 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Figura 13 – Visualização das informações por feição 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 9 – Localidades de Miguel Calmon 

ID MUNICIPIO CARACT NOME LATITUDE LONGITUDE 

0 MIGUEL CALMON Distrito Miguel Calmon -11,433123 -40,596834 

1 MIGUEL CALMON Distrito Itapura -11,549247 -40,45266 

2 MIGUEL CALMON Distrito Tapiranga -11,442514 -40,423268 

3 MIGUEL CALMON Rural Água Branca -11,42113333 -40,59104167 

4 MIGUEL CALMON Rural Arroz -11,328239 -40,79455 

5 MIGUEL CALMON Rural Bagres -11,337563 -40,601149 

6 MIGUEL CALMON Rural Bananeira -11,441161 -40,549946 

7 MIGUEL CALMON Rural Brejo Grande -11,332222 -40,664528 

8 MIGUEL CALMON Rural Cabral -11,48884 -40,548276 

9 MIGUEL CALMON Rural Cachoeira -11,334029 -40,731532 

10 MIGUEL CALMON Rural Corte Grande -11,49936667 -40,60183889 

11 MIGUEL CALMON Rural Curral Velho -11,27833333 -40,62166667 

12 MIGUEL CALMON Rural Faísca -11,51 -40,62138889 

13 MIGUEL CALMON Rural Laranjeira -11,483197 -40,503716 

14 MIGUEL CALMON Rural Ponte do Maçambão -11,545595 -40,676917 

15 MIGUEL CALMON Rural Macaúbas -11,351583 -40,80222 

16 MIGUEL CALMON Rural Matatias -11,340627 -40,674155 

17 MIGUEL CALMON Rural Maxixi -11,515444 -40,711 

18 MIGUEL CALMON Rural Moreira -11,395337 -40,454679 

19 MIGUEL CALMON Povoado Palmeira -11,423579 -40,759833 

20 MIGUEL CALMON Rural Ribeira -11,510909 -40,726467 

21 MIGUEL CALMON Rural Salgado Grande -11,494068 -40,645467 

22 MIGUEL CALMON Rural Santa Terezinha -11,449712 -40,758099 

23 MIGUEL CALMON Rural Sapucaia -11,449853 -40,52329 

24 MIGUEL CALMON Rural Tamanco -11,31100556 -40,65236111 

25 MIGUEL CALMON Rural Tanque Novo -11,473923 -40,636082 

26 MIGUEL CALMON Rural Taquara -11,424914 -40,502653 

27 MIGUEL CALMON Rural Umbuzeiro -11,50527778 -40,5975 

28 MIGUEL CALMON Rural Urubu -11,407015 -40,702881 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 10 – Estruturas do Sistema de Abastecimento de Água 

ID MUNICIPIO LATITUDE LONGITUDE PRESTADOR SISTEMA ESTRUTURA NOME TIPO SUPTIPO CAPACIDADE SITUAÇÃO 

0 MIGUEL CALMON -11,560167 -40,6 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Captação Barragem do França Superficial Barragem 100 Em operação 

1 MIGUEL CALMON -11,375778 -40,494833 Embasa Sistema Tapiranga Captação Captação Rio Jaqueira Superficial Direta 0 Em operação 

2 MIGUEL CALMON -11,553083 -40,464944 Prefeitura Sistema Local Itapura Captação Poço Subterrânea Poço Tubular 0 Inoperante 

3 MIGUEL CALMON -11,541806 -40,458139 Prefeitura Sistema Local Itapura Captação Barragem Superficial Barragem 0 Em operação 

4 MIGUEL CALMON -11,487583 -40,548889 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Captação Captação nascente Superficial Nascente 0 Em operação 

5 MIGUEL CALMON -11,487583 -40,548889 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Captação Captação nascente (CERB) Superficial Nascente 0 Inoperante 

6 MIGUEL CALMON -11,431384 -40,5488 Prefeitura Sistema Isolado Bananeira Captação Captação nascente Superficial Nascente 0 Em operação 

7 MIGUEL CALMON -11,41617 -40,499438 Prefeitura Sistema Isolado Taquara/Cedro Captação Barragem Superficial Barragem 0 Em operação 

8 MIGUEL CALMON -11,48316 -40,504007 Prefeitura Sistema Isolado Laranjeira Captação Direta Superficial Direta 0 Inoperante 

9 MIGUEL CALMON -11,354639 -40,798139 Prefeitura Sistema Isolado Arroz Captação Barragem Macaúbas Superficial Direta 0 Em operação 

10 MIGUEL CALMON -11,554254 -40,634178 Prefeitura Sistema Isolado Tanque Novo Captação Barragem do França Superficial Direta 0 Em operação 

11 MIGUEL CALMON -11,550667 -40,677611 Prefeitura Sistema Isolado Maxixi Captação Barragem do França Superficial Barragem 0 Em operação 

12 MIGUEL CALMON -11,550667 -40,6776111 Prefeitura Sistema Isolado Maçambão Captação Barragem do França Superficial Barragem 0 Em operação 

13 MIGUEL CALMON -11,443967 -40,738349 Prefeitura Sistema Isolado Santa Terezinha Captação Captação nascente Superficial Nascente 0 Em operação 

14 MIGUEL CALMON -11,424159 -40,754404 Prefeitura Sistema Isolado Palmeira Captação Captação nascente Superficial Nascente 0 Em operação 

15 MIGUEL CALMON -11,560833 -40,6022222 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Elevação EEAB Água bruta NA 100 Em operação 

16 MIGUEL CALMON -11,558917 -40,5968611 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Elevação EEAT1 Água tratada NA 44 Em operação 

17 MIGUEL CALMON -11,418056 -40,5854167 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Elevação Booster Água tratada NA 8 Em operação 

18 MIGUEL CALMON -11,558917 -40,5968611 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Tratamento ETA do França Convencional NA 114 Em operação 

19 MIGUEL CALMON -11,417833 -40,5855833 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Reservação RAP 1 Apoiado Concreto 500 Em operação 

20 MIGUEL CALMON -11,417833 -40,5855833 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Reservação RAP 2 Apoiado Concreto 500 Em operação 

21 MIGUEL CALMON -11,354033 -40,6565167 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Reservação RAP Apoiado Concreto 200 Em operação 

22 MIGUEL CALMON -11,442306 -40,6027778 Embasa Sistema Integrado Miguel Calmon Reservação REL Elevado Concreto 200 Em operação 

23 MIGUEL CALMON -11,375778 -40,4948333 Embasa Sistema Tapiranga Elevação EEAB 1 Água bruta NA 5 Em operação 

24 MIGUEL CALMON -11,375778 -40,4948333 Embasa Sistema Tapiranga Elevação EEAB 2 Água bruta NA 5 Em operação 

25 MIGUEL CALMON -11,443 -40,4240833 Embasa Sistema Tapiranga Elevação EEAT1 Água tratada NA 5 Em operação 

26 MIGUEL CALMON -11,442367 -40,4208889 Embasa Sistema Tapiranga Tratamento ETA Pedras Altas Convencional NA 5 Em operação 
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ID MUNICIPIO LATITUDE LONGITUDE PRESTADOR SISTEMA ESTRUTURA NOME TIPO SUPTIPO CAPACIDADE SITUAÇÃO 

27 MIGUEL CALMON -11,44275 -40,4202778 Embasa Sistema Tapiranga Reservação REL Elevado Concreto 50 Em operação 

28 MIGUEL CALMON -11,442944 -40,4209444 Embasa Sistema Tapiranga Reservação RAP Apoiado Concreto 100 Em operação 

29 MIGUEL CALMON -11,551167 -40,4650278 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP1 Apoiado Fibra de vidro 20 Inoperante 

30 MIGUEL CALMON -11,549639 -40,4642222 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP2 Apoiado Fibra de vidro 10 Inoperante 

31 MIGUEL CALMON -11,548194 -40,4559722 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP1 Apoiado Concreto 50 Em operação 

32 MIGUEL CALMON -11,548194 -40,4559722 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP2 Apoiado Concreto 100 Em operação 

33 MIGUEL CALMON -11,549333 -40,4555556 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP3 Apoiado Fibra de vidro 20 Em operação 

34 MIGUEL CALMON -11,549333 -40,4555556 Prefeitura Sistema Local Itapura Reservação RAP4 Apoiado Fibra de vidro 20 Em operação 

35 MIGUEL CALMON -11,488 -40,5491111 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Tratamento Unidade de Tratamento Filtração e cloração 0 Inoperante 

36 MIGUEL CALMON -11,485444 -40,5536667 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Reservação RAP1 Apoiado NA 10 Inoperante 

37 MIGUEL CALMON -11,49075 -40,5483889 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Reservação RAP2 Apoiado NA 20 Inoperante 

38 MIGUEL CALMON -11,490722 -40,5475556 Prefeitura Sistema Isolado Cabral Reservação RAP3 Apoiado NA 10 Inoperante 

39 MIGUEL CALMON -11,432778 -40,5478333 Prefeitura Sistema Isolado Bananeira Reservação RAP Apoiado Concreto 20 Em operação 

40 MIGUEL CALMON -11,424306 -40,5001944 Prefeitura Sistema Isolado Taquara/Cedro Reservação RAP Apoiado Fibra de vidro 10 Em operação 

41 MIGUEL CALMON -11,484611 -40,4915556 Prefeitura Sistema Isolado Laranjeira Reservação RAP Apoiado Fibra de vidro 10 Inoperante 

42 MIGUEL CALMON -11,54525 -40,6759167 Prefeitura Sistema Isolado Maçambão Reservação RAP1 Apoiado Concreto 50 Em operação 

43 MIGUEL CALMON -11,54525 -40,6759167 Prefeitura Sistema Isolado Maçambão Reservação RAP2 Apoiado Concreto 25 Em operação 

44 MIGUEL CALMON -11,507389 -40,7114444 Prefeitura Sistema Isolado Maxixi Reservação RAP Apoiado Concreto 200 Inoperante 

45 MIGUEL CALMON -11,449722 -40,7558056 Prefeitura Sistema Isolado Santa Terezinha Reservação RAP Apoiado Concreto 40 Em operação 

46 MIGUEL CALMON -11,422694 -40,7581667 Prefeitura Sistema Isolado Palmeira Reservação RAP Apoiado Concreto 50 Em operação 

47 MIGUEL CALMON -11,352072 -40,4319167 Embasa Sistema Integrado de Serrolândia Captação Barragem da Cachoeira Grande Superficial Barragem 0 Em operação 

48 MIGUEL CALMON -11,392972 -40,4549444 Embasa Sistema Integrado de Serrolândia Reservação RAP1 Apoiado Fibra de vidro 10 Em operação 

49 MIGUEL CALMON -11,392972 -40,4549444 Embasa Sistema Integrado de Serrolândia Elevação EEAT Água tratada NA 0 Em operação 

50 MIGUEL CALMON -11,401222 -40,4518056 Embasa Sistema Integrado de Serrolândia Reservação RAP2 Apoiado Fibra de vidro 10 Em operação 

Nota 1: NA – não se aplica. 

Nota 2: As estruturas que possuem capacidade igual a 0 (zero) não possuíam informação da capacidade. 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 11 – Estruturas do Sistema de Esgotamento Sanitário 

ID MUNICIPIO LATITUDE LONGITUDE PRESTADOR SISTEMA ESTRUTURA NOME SITUAÇÃO 

0 MIGUEL CALMON -11,43737 -40,593567 Embasa Miguel Calmon Elevação EEE1 - Pedreira Inoperante 

1 MIGUEL CALMON -11,42258 -40,595222 Embasa Miguel Calmon Elevação EEE2 - Canabrava Em operação 

2 MIGUEL CALMON -11,4153 -40,60245 Embasa Miguel Calmon Tratamento ETE Miguel Calmon Em operação 

3 MIGUEL CALMON -11,41516 -40,59797 Embasa Miguel Calmon Lançamento tratado Rio Bananeira e solo Em operação 

4 MIGUEL CALMON -11,44017 -40,423333 Prefeitura Tapiranga Lançamento in natura Solo Em operação 

5 MIGUEL CALMON -11,43668 -40,593208 Embasa Miguel Calmon Lançamento in natura Lagoa Em operação 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Tabela 12 – Estruturas de manejo de resíduos sólidos 

ID MUNICIPIO LATITUDE LONGITUDE PRESTADOR OPERADOR ESTRUTURA NOME SITUAÇÃO 

0 MIGUEL CALMON -11,44497222 -40,58838889 Prefeitura NA Descarte irregular RCC Descarte irregular Em operação 

1 MIGUEL CALMON -11,41677778 -40,62313889 Prefeitura Prefeitura Lixão Lixão de Miguel Calmon Em operação 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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A partir desses dados foram elaborados mapas temáticos do município que 

auxiliaram na construção do Diagnóstico e Prognóstico dos sistemas de saneamento 

(Figuras 14 a 18). 
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Figura 14 – Localidades do Município de Miguel Calmon 
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Figura 15 – Estruturas do SAA por operador e situação 
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Figura 16 – Área de atendimento dos sistemas integrados de água propostos 
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Figura 17 – Estruturas do Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Figura 18 – Estruturas do sistema de manejo de resíduos sólidos 

 


